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UM TESOURO GLOBAL AMEAÇADO 
POR INTERESSES ECONÔMICOS
A Amazônia brasileira, que detém grande parte da maior floresta 
tropical do mundo, está ameaçada pela exploração descontrola-
da de seus recursos naturais. Mais de 750.000 km² de florestas 
já foram desmatados por atividades econômicas em escala in-
dustrial como a produção agropecuária, mineração, exploração 
ilegal de madeira e grandes projetos de infraestrutura, especial-
mente usinas hidrelétricas, colocando em risco a biodiversidade 
incomparável da região, forçando o deslocamento de comuni-
dades tradicionais e povos indígenas de suas terras e agravando 
as mudanças do clima global. 

A aprovação do novo Código Florestal em 2012 pelo Con-
gresso brasileiro aumentou a sensação de impunidade para o 
desmatamento ilegal. Desde então, a taxa de desmatamento, 
que vinha caindo significativamente desde 2004, reverteu a 
tendência e passou a aumentar. Obcecado com o desenvolvi-
mento econômico a qualquer custo, o governo da presidente 
Dilma Rousseff insiste na expansão descontrolada de novas hi-
drelétricas na Amazônia.

Entre os alvos do governo para esta empreitada está a bacia 
do rio Tapajós, um dos últimos grandes afluentes livres do rio 
Amazonas e uma das regiões de maior biodiversidade do plane-
ta. Mais de 40 hidrelétricas estão previstas ou em construção 
atualmente na região, também ameaçada por planos de cons-
trução de uma hidrovia para escoar a produção de soja do Mato 
Grosso para o Oceano Atlântico. Entre os novos projetos está 
um complexo de cinco barragens no rio Tapajós e seu afluente 
rio Jamanxim. A maior delas, a barragem de São Luiz do Tapajós 
(SLT), deve submergir quase 400 km2 de floresta tropical e cau-
sar mais 2.200 km2 de desmatamento.

FECHANDO OS OLHOS PARA 
A DESTRUIÇÃO AMBIENTAL
A experiência dos projetos hidrelétricos existentes na Amazônia 
tem mostrado que as barragens podem destruir habitats impor-
tantes, tais como a floresta aluvial, que dependem de inunda-
ções sazonais, e ter impactos devastadores sobre populações de 
peixes e répteis aquáticos, como tartarugas e jacarés, e sobre o 
ciclo de vida de mamíferos, como ariranhas e botos. Esses efei-
tos podem se estender por centenas de quilômetros a jusante 
e a montante da barragem e levar espécies à extinção. Novas 
estradas e outras obras de infraestruturas associadas à constru-
ção de hidrelétricas facilitam a chegada de colonos e outras ati-
vidades destrutivas, como a mineração e a agricultura industrial, 
provocando ainda mais desmatamento.

O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) produzido por um 
consórcio de empresas interessado em participar do leilão da 
usina hidrelétrica de São Luiz do Tapajós identificou mais de 
2.600 espécies de fauna e flora na área de influência da barra-
gem, muitas delas ameaçadas de extinção, e várias espécies de 
pássaros e primatas ainda novas para a ciência, enfatizando a 
enorme importância da região para a conservação da biodiver-
sidade. Uma análise crítica e independente realizada em 2015 
a pedido do Greenpeace constatou que o EIA apresenta várias 
falhas, incluindo amostragem insuficiente de habitats-chave, 
nenhuma análise das áreas a jusante da barragem proposta, ne-
nhuma análise dos riscos para as espécies registradas e medidas 
de mitigação inadequadas. O estudo independente pede que o 
Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama) rejeite tanto o EIA quanto o Relatório de Im-
pacto Ambiental (RIMA), que apresentam um quadro distorcido 
da realidade aos tomadores de decisão e à sociedade, omitindo 

Terra Indígena Cachoeira Seca, no Pará. © Daniel Beltrá / Greenpeace
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muitas das conclusões do EIA sobre espécies raras e ameaçadas 
de extinção. No entanto, o Ibama não chegou a uma conclusão 
até agora. A análise crítica também enfatiza a necessidade de 
uma avaliação de impactos integrada para toda a bacia do Ta-
pajós, analisando os impactos cumulativos de diversos projetos 
planejados para a região, como por exemplo, as outras hidrelé-
tricas e a hidrovia, algo que o governo tem evitado, apesar de 
estar previsto na resolução Conama 01/86.

NEGANDO DIREITOS
Além dos impactos ambientais, a usina de São Luiz do Tapa-
jós e outras duas hidrelétricas a montante da barragem devem 
inundar grandes áreas de terras pertencentes ao povo indígena 
Munduruku (incluindo locais sagrados) e às comunidades ribei-
rinhas tradicionais que vivem na região desde o século 19. Além 
disso, os meios de vida e a saúde dessas populações devem ser 
severamente impactados pela perda da pesca e da redução da 
fertilidade da planície aluvial, como resultado da interrupção no 
fluxo de sedimentos e da piora na qualidade da água. A mortan-
dade de peixes e problemas de saúde aparentemente ligados 
à água contaminada já foram relatados no caso de outras bar-
ragens na bacia do Tapajós, bem como na hidrelétrica de Belo 
Monte, no rio Xingu. 

Diante dessas pressões, as populações que vivem ao lon-
go do rio Tapajós podem ser forçadas a migrar para as cidades 
mais próximas, que também devem receber grandes levas de 
migrantes em busca de trabalho na construção da hidrelétrica. 
De acordo com o exemplo de Belo Monte, o influxo populacio-
nal pode sobrecarregar a infraestrutura das cidades e danificar a 
sua estrutura social por meio do aumento do uso de drogas, da 
violência e da prostituição, condenando os moradores e outros 
migrantes a um futuro precário e sem perspectiva.

O Estado brasileiro é obrigado pela Constituição Federal e 
por acordos internacionais como a Convenção 169 da Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT) e o Artigo 19 da Declara-
ção das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas a 
consultar os povos indígenas sobre as questões que os afetam 
e a garantir a consulta prévia, livre e informada para empreendi-
mentos que impactem o seu território, seus meios de subsistên-
cia ou seus direitos. O Estado também deve proteger os direitos 
inalienáveis desses povos em relação aos seus territórios e re-
cursos tradicionais, e tem o dever constitucional de demarcar as 
terras indígenas, concedendo-lhes o reconhecimento legal for-
malizado. Portanto, é de se esperar que, ao propor um projeto 
que ameace privar a população indígena de terras e meios de 
subsistência, o Estado deva ao menos garantir que eles sejam 
devidamente consultados e que tenham a oportunidade de se 
manifestar sobre o projeto. 

No entanto, quando se trata de projetos hidrelétricos, o go-
verno brasileiro tem dado pouca ou nenhuma atenção a esses 
deveres. Em novembro de 2014, quando o Ministério Público 
conseguiu uma liminar favorável para que governo realizasse 

um processo de consulta ao povo Munduruku, o Secretário 
Geral da Presidência da República declarou publicamente que 
a consulta não faria nenhuma diferença para o governo em rela-
ção à intenção de levar o projeto adiante. Seja qual for o caso, a 
falta de informação disponível sobre os impactos da hidrelétrica 
e o clima de medo provocado pela presença da Polícia Federal 
e da Força Nacional, para intimidar os indígenas que se opõem 
às barragens na região, impossibilitam um processo de consul-
ta significativa. De fato, nenhuma consulta aos Munduruku em 
relação à usina de São Luiz do Tapajós foi feita e é provável que 
o leilão ocorra sem que ela aconteça, violando os direitos dos 
povos indígenas sobre o seu território ancestral. Em vez disso, 
o governo brasileiro vem obstruindo a demarcação da Terra In-
dígena Sawré Muybu, do povo Munduruku, incluindo o uso da 
“Suspensão de Segurança”, mecanismo criado no regime militar e 
que deveria ser usado apenas por razões de segurança nacional.

O MITO DA ENERGIA HIDRELÉTRICA 
BARATA E LIMPA
Os entusiastas do desenvolvimento a qualquer custo na Ama-
zônia tentam justificar os graves impactos sociais e ambientais 
das hidrelétricas alegando que elas são uma fonte de energia 
neutra em carbono que ajudará a salvar o mundo das mudan-
ças climáticas. No entanto, tais alegações não se sustentam. 
Além da energia necessária para sua construção, as hidrelétri-
cas instaladas em áreas de floresta tropical emitem quantidades 
consideráveis de gases de efeito estufa (dióxido de carbono e 
metano) como resultado da degradação da vegetação alagada 
e do solo. A supressão da vegetação contida na área do reser-
vatório raramente é cumprida, embora o solo seja responsável 
por pelo menos três quartos das emissões. Mesmo que a bar-
ragem de São Luiz do Tapajós não seja uma das hidrelétricas 
com maiores emissões de gases de efeito estufa da Amazônia 
(algumas chegam a ter emissões comparáveis aos combustíveis 
fósseis), artigos científicos sugerem que sua contribuição para 
o aquecimento global é proporcional à metade das emissões de 
uma térmica a gás, e muito maior do que a emissão a partir da 
geração eólica ou solar ao longo de um período de 20 anos, pe-
ríodo decisivo para reduzir as emissões e evitar o agravamento 
das mudanças climáticas.

Além das hidrelétricas na Amazônia não oferecerem uma so-
lução de energia limpa, não é certo que elas sejam uma solução 
viável ou mesmo necessária para a produção de energia do país. 
Como resultado das alterações climáticas, os rios da região de-
vem apresentar reduções dramáticas nas vazões (até 30% para 
São Luiz do Tapajós), sendo pouco provável que as novas bar-
ragens possam atingir a produção anual de energia para a qual 
foram projetadas inicialmente. Uma maior variação da vazão dos 
rios pode acarretar na redução drástica na geração de energia 
durante grande parte do ano. É bom lembrar que o Brasil passou 
por um grave racionamento de energia elétrica em 2001 provo-
cado pela seca e pelo baixo nível de água nos reservatórios. Por 
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que um país cuja segurança energética já está comprometida 
pelo excesso de confiança na geração de energia hidrelétrica 
deveria aumentar ainda mais essa dependência?

Essa incerteza, aliada à probabilidade de um aumento signi-
ficativo nos custos da obra (como tem sido demonstrado histo-
ricamente em outros projetos hidrelétricos na Amazônia), tam-
bém enfraquece o argumento econômico para se investir em 
mais barragens na Amazônia. Os projetos tendem a não atingir 
os retornos financeiros previstos apesar da aprovação de me-
canismo de mitigação de risco (Lei 13203/2015), uma tentativa 
de proteger a indústria dos impactos provocados pela seca, que 
prevê o repasse dos aumentos de preços para o consumidor, 
além de centralizar o mecanismo de hedge. De qualquer forma, 
argumenta-se que a meta do Brasil para instalar 73 GW até 
2024 sendo um terço em hidrelétricas de grande porte é basea-
da em projeções de demanda infladas que pressupõem um nível 
irrealista de crescimento econômico. Tal meta parece estar mais 
relacionada com o desejo de expandir massivamente a indústria 
do que “manter as luzes das casas dos brasileiros acesas”. De 
acordo com estimativas, aproximadamente 40% da nova ca-
pacidade de geração de energia proposta seria desnecessária 
se os esforços fossem direcionados para medidas de eficiência 
energética.

A INDÚSTRIA GLOBAL DEVE PARAR DE 
LUCRAR COM A DESTRUIÇÃO DA AMAZÔNIA
Apesar das muitas dúvidas que pairam sobre ele, o projeto de 

São Luiz do Tapajós já atraiu o interesse de muitas empresas 
de energia brasileiras e estrangeiras (incluindo nomes bem co-
nhecidos como EDF e ENGIE), que formaram dois consórcios 
para realizar estudos preliminares para o projeto e são, portan-
to, candidatas ao leilão. É provável que empresas de engenharia 
globais com amplo histórico em participação na construção de 
hidrelétricas na Amazônia, como a General Electric, Voith Hy-
dro, Siemens e Andritz, bem como as seguradoras já profunda-
mente envolvidas no setor, como a Munich Re, Allianz e Mapfre, 
tenham interesse em se associar ao projeto. O financiamento 
deve vir principalmente do Banco Nacional de Desenvolvimen-
to (BNDES), que colabora com os bancos de desenvolvimento 
da China, Alemanha e Japão, entre outros.

Apesar do ar de respeitabilidade que essas grandes empre-
sas e instituições internacionais assumem, o ímpeto do Brasil 
em insistir na construção de hidrelétricas na Amazônia deve 
condenar seus cidadãos para continuar beneficiando uma mi-
noria. É o legado de uma mentalidade ditatorial inflexível da 
qual o país precisa se livrar se quiser desenvolver um sistema 
de energia adequado para encarar os desafios impostos pelas 
mudanças climáticas e pelo desenvolvimento. Bancos, segura-
doras, fornecedores e empreiteiras que se envolverem nesses 
projetos enfrentarão sérios riscos financeiros e de reputação. 
Por isso, o Greenpeace exige que o governo brasileiro cance-
le seus planos para novas hidrelétricas na Amazônia, como São 
Luiz do Tapajós, e que as empresas interessadas nesses projetos 
se concentrem em ajudar o Brasil a desenvolver um futuro de 
energia verdadeiramente limpa.

Vista aérea do rio Tocantins ao norte de Marabá, no Pará. © Daniel Beltrá/Greenpeace
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Lago próximo à confluência dos rios Tapajós e Jamanxim, no Pará. © Valdemir Cunha / Greenpeace
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A AMAZÔNIA SOB AMEAÇA
A Amazônia detém o maior sistema fluvial da Terra, com um 
quinto do total de água doce do mundo. Sua bacia se esten-
de por mais de 6,9 milhões de km² (cerca de 5% da superfície 
terrestre do planeta), sendo que mais da metade se encontra 
dentro do Brasil.1 Sua biodiversidade é incomparável: quase um 
quarto de todas as espécies terrestres e de água doce conheci-
das são encontradas ali, incluindo cerca de 40.000 espécies de 
plantas diferentes, 3.000 de peixes, 1.300 de pássaros e 1.200 
espécies de mamíferos, répteis e anfíbios.2 A floresta tropical 
amazônica, que ocupa a maior parte da bacia, é também a maior 
do mundo. A floresta abriga centenas de milhares de povos in-
dígenas,3 que dependem dela para retirar seu sustento como 

alimentos, abrigos e medicamentos, sendo fundamental para a 
manutenção do seu modo de vida cultural e espiritual. 

No entanto, a exploração econômica descontrolada está 
devastando esse frágil ecossistema. Até hoje, mais de 750.000 
km² da Amazônia brasileira já foram desmatados4 para dar lu-
gar a pastos ou campos de soja e outras commodities, pela 
mineração e projetos de infraestrutura, como as hidrelétricas. 
As estradas que servem a estes projetos abrem caminho para a 
exploração ilegal de madeira e ocupação ilegal da terra, gerando 
ainda mais destruição. 

Além do desmatamento, os projetos econômicos impostos à 
Amazônia têm corroborado para a destruição gradativa de sua 
imensa bacia hidrográfica, seja pela interrupção do fluxo natural 

CAPACIDADE DAS 
HIDRELÉTRICAS (MW)  

  18  150

  150  528

  528  1248

  1248  2338

  2338  6130

  Bacia do rio Tapajós

1 São Luiz do Tapajós
2 São Simão Alto
3 Chacorão
4 Jatobá
5 Teles Pires
6 Salto Augusto Baixo
7 Escondido
8 Jamanxim
9 Chachoeira do Caí
10 Sinop
11 São Manoel
12 Cachoeira dos Patos
13  Tucumã
14 Erikpatsá
15 Colider
16  Foz do Aplacás
17  Travesão dos Indios
18 Kabiara
19  Jardim de Ouro
20 Fontanilhas
21  Apiaká-Kayabi
22  Castanheira 

23  Enawenê-Nawê 
24  Roncandor
25  Foz de Sacre
26   Foz de Formiga 

Baixo
27  Tapires
28  Parecis
29  Nambiquara
30  Foz de Buriti
31  Cachoeirão
32  Barra do Claro
33  Buriti
34  Jacaré
35  Magessi
36  Juruena
37  Aqua Quente
38  Tirecatinga
39  Paiaguá
40  Matrinxã
41  Ponte de Pedra
42  Garça
43  Baruito

HIDRELÉTRICAS PLANEJADAS 
OU EM CONSTRUÇÃO NA BACIA 
DO TAPAJÓS
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CINCO HIDRELÉTRICAS 
PREVISTAS NO 
COMPLEXO DO 
TAPAJÓS

 Terra Indígena 
  Sawré Muybu

 Bacia do rio Tapajós

de seus rios, por meio de grandes hidrelétricas, ou mesmo pela 
contaminação de suas águas com resíduos da extração de miné-
rios e petróleo, devastando os ecossistemas aquáticos e preju-
dicando as comunidades que dependem deles para sobreviver. 
Nesse contexto, as comunidades tradicionais e povos indígenas 
da região estão frequentemente sujeitos à violência gerada pelo 
desenvolvimento a qualquer custo, sendo atingidas pela segu-
rança privada ou estatal ligada às atividades de implantação dos 
projetos em curso. Como resultado de todas essas pressões, as 
populações indígenas e tradicionais são forçadas a deixarem 
suas terras ou a conviver com os impactos sociais e ambientais 
que comprometem o seu modo de vida.

A destruição da floresta também representa uma séria ame-
aça para o clima global. A floresta amazônica é uma das maio-
res reservas terrestres de carbono no planeta, contendo mais 
de 175 bilhões de toneladas de carbono mais de um quarto de 
todo o carbono armazenado nas florestas em todo o mundo5 
Mas, ao ser desmatada, a floresta fica mais suscetível à degra-
dação e às queimadas, emitindo gases de efeito estufa. Esti-
ma-se que a perda total de floresta até hoje represente uma 
contribuição líquida de cerca de 1,8 partes por milhão de CO2 

atmosférico, ou 1,5% do aumento do nível de CO2 desde o início 
da era industrial.6 Ao mesmo tempo, o desmatamento torna a 
floresta mais vulnerável aos impactos das mudanças climáticas, 
tais como incêndios induzidos pela seca, que implicam em mais 
emissões, fragmentam ainda mais a floresta e a tornam susce-
tível à ocupação por pastagens. Teme-se que este ciclo vicioso 
possa culminar em um ponto de não-retorno, no qual a floresta 
se transforma rapidamente em uma savana.7 Essa drástica mu-
dança poderia levar a perdas desastrosas da biodiversidade e 

dos serviços ambientais fundamentais que atualmente são for-
necidos pela floresta, incluindo a regulação do clima.

Graças a uma combinação de esforços do governo, com 
ações de comando e controle,8 e campanhas do Greenpeace e 
de outras organizações da sociedade civil para interromper a 
perda de floresta causada pelas indústrias de soja e gado, além 
da queda nos preços das commodities,9 a taxa de desmatamen-
to diminuiu significativamente nos últimos dez anos. No entan-
to, entre 2012 e 2013, o desmatamento na Amazônia Legal10 
voltou a subir em quase 29% e após uma queda no ano seguin-
te, aumentou em mais 16% entre 2014 e 2015.11

Sem dúvida, o aumento do desmatamento foi facilitado 
pelas alterações no Código Florestal Brasileiro. Aprovado em 
2011-12 com o apoio da maioria esmagadora do Congresso, 
o novo texto reduziu severamente a proteção florestal contida 
na legislação anterior12 Ao anistiar os proprietários de terra que 
desmataram ilegalmente, o novo Código reforçou o ambiente 
de impunidade presente no Brasil. Além da contínua expansão 
da agricultura industrial, da pecuária e da exploração da ma-
deira,13 outros projetos de lei em curso no Congresso Nacional 
querem abrir as áreas protegidas e terras indígenas para a mi-
neração e outras atividades econômicas, ou reduzir seus limites, 
além de suspender a proibição de plantações de cana-de-açúcar 
da Amazônia.14

Apesar da pretensa salvaguarda do processo de licencia-
mento ambiental, que incluem a obrigatoriedade de estudos de 
avaliação de impactos (EIA) e de realização de audiências públi-
cas para os chamados projetos de desenvolvimento, o governo 
brasileiro tem optado por uma abordagem de desenvolvimen-
to a qualquer custo, com os grandes projetos de infraestrutura 
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Acima: Guerreiro Munduruku no rio Tapajós, no Pará. | Abaixo: Floresta 
amazônica nas proximidades do rio Tapajós. © Valdemir Cunha / Greenpeace

sendo decididos antecipadamente, sem considerar a opinião de 
especialistas ou da sociedade civil e, posteriormente, apresen-
tados como irreversíveis.

Este certamente parece ser o caso dos planos megalomaní-
acos, e até sigilosos, do governo de construir dezenas de novas 
hidrelétricas na Amazônia, apesar das enormes preocupações 
diante dos graves impactos sociais e ambientais. Nada menos do 
que cinco barragens estão previstas para o Complexo Hidrelétri-
co do Tapajós, no rio Tapajós, no Pará, um dos maiores afluentes 
livres do rio Amazonas, e em seu afluente, o rio Jamanxim.15 O 
maior destes projetos, a usina de São Luiz do Tapajós, com po-
tencial de geração de 8.040 MW, deve inundar quase 400 km2 

de floresta16 e provocar mais de 2.200 km2 de desmatamento 
indireto, como resultado da abertura de estradas e de outras 
obras relacionadas à construção da barragem, e do influxo po-
pulacional para a região,17 destruindo os habitats de espécies 
raras e forçando o deslocamento de milhares de pessoas, dentre 
povos indígenas e populações ribeirinhas.  

Não obstante, a hidrelétrica de São Luiz do Tapajós é uma 
das cinco obras de infraestrutura prioritárias para o governo 
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1 IBGE (sem data b)
2 Da Silva (2005): 689
3 IBGE (sem data a)
4 Nobre (2014): 22-23
5 FAO (2011): 22, tabela 8
6 Exbrayat e Williams (2015)
7 IPCC (2014): 15, 32, 81
8 Fearnside (2016b): 6, citando 

Barreto (2011)
9 Fearnside (2016b): 6, citando 

Barreto (2011)
10 “Amazônia legal” é a designação 

política e administrativa da área 
que compreende os Estados da 
região norte (Acre, Amapá, 
Amazonas, Pará, Rondônia, 
Roraima e Tocantins), o estado 

 de Mato Grosso e os municípios 
a oeste do meridiano de 44 ° no 
estado do Maranhão. Ver IBGE 
(sem data c)

11 OBT (Sem data)
12 Fearnside (2016b): 7-8
13 Fearnside (2016b): 6
14 Wrobleski (2015); Nóbrega 

(2013)
15 Portal Brasil (2014)
16 CNEC Worley Parsons (2014a): 

volume 13 parte I: 149
17 Barreto (2014) em: De Sousa 

Júnior (2014): 147-173
18 Fearnside (2016b): 6 citando 

Assunção et al (2012) 

Acima: Munduruku na Terra Indígena Sawré Muybu, no Pará. 
© Lunae Parracho / Greenpeace | Abaixo: Criança Munduruku com 
pintura feita com urucum. © Valdemir Cunha / Greenpeace

federal, não apenas pela perspectiva de atender à demanda 
de energia do país. O Programa de Aceleração do Crescimen-
to (PAC) pretende transformar o rio Tapajós em uma hidrovia 
industrial e um centro portuário que, em última análise, visa a 
permitir que a soja produzida no Mato Grosso seja escoada pelo 
Oceano Atlântico para o mercado externo.18

Diante de todos esses projetos complementares ao comple-
xo hidrelétrico, fica claro que o processo de licenciamento da 
usina de São Luiz do Tapajós tem sido, até agora, inadequado. 
As autoridades têm falhado ao não consultar a população indí-
gena, como são legalmente obrigadas a fazer. Em vez disso, ao 
obstruir a demarcação da terra indígena Sawré Muybu, do povo 
Munduruku, ao mesmo tempo em que reduzem os limites de 
outras áreas protegidas, fica evidente a disposição do governo 
em viabilizar o projeto sem respeitar a necessidade de uma aná-
lise ambiental integrada para a bacia. Esta manobra por parte 
das autoridades brasileiras é típica para os projetos de infraes-
trutura na Amazônia. 

Nas páginas seguintes, o Greenpeace demonstra que os 
projetos do governo brasileiro para hidrelétricas na Amazônia, 
e para a usina de São Luiz do Tapajós em particular, não só pro-
metem ser um desastre social e ambiental, como são também 
desnecessários e injustificáveis do ponto de vista econômico. 
As alegações de que hidrelétricas constituem uma fonte de 
energia limpa são comprovadamente falsas. Além dos conheci-
dos impactos diretos sobre a biodiversidade, os povos da flo-
resta e a qualidade da água, a projeção de emissões de gases 
de efeito estufa (GEE) dessas obras é, em alguns casos, igual a 
das usinas movidas por combustíveis fósseis. Tais projetos são 
extremamente caros e, devido à alteração nos padrões de chuva 
provocada pelas mudanças climáticas, não são confiáveis para 
atender a demanda de energia do país, que poderia ser suprida 
de maneira mais eficiente e menos destrutiva por alternativas 
renováveis verdadeiramente limpas. Além disso, a história de 
geração de energia hidrelétrica na Amazônia caracteriza-se pela 
violação de leis nacionais e acordos internacionais, interferência 
oficial em processos judiciais e corrupção generalizada.

Em resumo, as hidrelétricas na Amazônia representam uma 
escolha equivocada em relação ao patrimônio ambiental da 
região e às populações indígenas que, por séculos, foram suas 
guardiãs. Os novos projetos hidrelétricos no Brasil estão fada-
dos a trair a população para continuar enriquecendo poucos. 
São o legado de uma mentalidade ditatorial inflexível da qual o 
país precisa se livrar se quiser desenvolver um sistema de ener-
gia adequado para encarar os desafios impostos pelas mudan-
ças climáticas e pelo desenvolvimento. Bancos, seguradoras, 
fornecedores e empreiteiras que se envolverem nesses projetos 
enfrentarão sérios riscos financeiros e reputacionais. Por isso, o 
Greenpeace exige que o governo brasileiro cancele seus planos 
para novas hidrelétricas na Amazônia, como São Luiz do Tapajós, 
e que as empresas interessadas nesses projetos se concentrem 
em ajudar o Brasil a desenvolver um futuro de energia verdadei-
ramente limpa.
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HIDRELÉTRICAS 
NA AMAZÔNIA 
NÃO SÃO UMA SOLUÇÃO DE ENERGIA

 LIMPA PARA O BRASIL
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OS PROPONENTES DAS MAIS DE 40 USINAS HIDRELÉTRICAS1 ATUALMENTE 
EM CONSTRUÇÃO OU PLANEJADAS PARA A BACIA DO RIO TAPAJÓS 
ALEGAM QUE ELAS SÃO FUNDAMENTAIS PARA ATENDER A DEMANDA 
ENERGÉTICA DO PAÍS, MAS ISSO ESTÁ LONGE DE SER O CASO. ALÉM 
DE POSSUIR UM GRANDE POTENCIAL PARA IMPLEMENTAR MEDIDAS 
DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA QUE PODERIAM REDUZIR A DEMANDA 
ENERGÉTICA, HÁ OUTRAS FONTES MUITO MENOS DANOSAS PARA GERAR A 
ENERGIA QUE O PAÍS PRECISA E QUE PODERIAM SER OPERACIONALIZADAS 
MAIS RAPIDAMENTE DO QUE AS HIDRELÉTRICAS. ALÉM DISSO, É 
EXTREMAMENTE DUVIDOSO SE A APOSTA EM NOVAS HIDRELÉTRICAS 
É DE FATO UM CAMINHO CONFIÁVEL EM TERMOS ECONÔMICOS E DE 
SEGURANÇA DO SUPRIMENTO DE ENERGIA, PODENDO TORNAR-SE UM 
ERRO DESASTROSO PARA O PAÍS. TAMBÉM NÃO ESTÁ CLARO SE O BRASIL 
REALMENTE PRECISA DO AUMENTO NA CAPACIDADE DE GERAÇÃO DE 
ENERGIA QUE AS AUTORIDADES ALEGAM SER NECESSÁRIO. 

Obras da hidrelétrica de Belo Monte, no Pará.
 © Carol Quintanilha / Greenpeace
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INFRAESTRUTURA DE 
TRANSMISSÃO: O DESAFIO 
DE ÁREAS REMOTAS 
A usina hidrelétrica de Tucuruí, no baixo rio 
Tocantins, no Pará, é um exemplo dos desafios 
encontrados na construção de linhas de 
transmissão para levar eletricidade de áreas 
remotas aos centros de consumo. 
A construção das linhas para conectar a 
usina a Manaus e Macapá foi dificultada pela 
floresta densa, pelo baixo nível das águas e 
pela falta de infraestrutura. Para se ter uma 
ideia, nem veículos, nem balsas convencionais 
puderam acessar os locais de construção 
das linhas de transmissão, sendo necessário 
substituí-los por canoas .2
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A REAL DEMANDA POR ELETRICIDADE 
As previsões de demanda futura por eletricidade, produzidas 
pelas autoridades brasileiras e que norteiam a necessidade por 
novas usinas, são extremamente questionáveis. O racionamen-
to de energia que assolou o país em 2001,3 por conta do baixo 
nível dos reservatórios das hidrelétricas4 que hoje5 respondem 
por 65% da geração de eletricidade do país motivou uma corri-
da para aumentar o número de usinas a despeito de seus custos 
ou impactos. Atualmente, o planejamento energético do Brasil 
prevê que sejam instalados mais 73 GW para a geração de ele-
tricidade até 2024, sendo que as grandes hidrelétricas respon-
dem por um terço desse total.6

No entanto, estudos apontam que esse planejamento está 
baseado em previsões econômicas exageradas, inclusive com a 
indicação de que cerca de 40% da expansão planejada para novas 
usinas poderia ser evitada caso a demanda cresça no mesmo 
patamar da última década e esforços sejam direcionados para a 
eficiência energética.7 Outro estudo conclui que a pressão para 
aumentar o número de usinas vem de atores como o Ministério 
de Minas e Energia (MME) e a Eletrobras, que participam de um 
planejamento dedicado a “maximizar a capacidade de geração 
para atender a uma expectativa de aumento exponencial 
da demanda, e que muitas vezes é erroneamente retratado 
como uma ‘necessidade’ de eletricidade”, mas que, em parte, 
é um reflexo dos “projetos para expansão de indústrias de 
exportação eletro-intensiva”, principalmente a de alumínio.8  
Como resultado, os projetos hidrelétricos no Brasil devem ser 
encarados menos como um investimento prudente para “manter 
as luzes dos brasileiros acesas” e mais como parte da estratégia 
maior do governo de crescimento econômico, cedendo às 
demandas de poderosos interesses industriais. A usina de São 
Luiz do Tapajós certamente não pode ser justificada por razões 
de segurança nacional, mesmo que este argumento tenha sido 
cinicamente usado para bloquear a oposição legal feita a esses 
projetos (ver p. 38).

A PROBABILIDADE DE CUSTOS EXCEDENTES
O projeto da usina hidrelétrica de São Luiz do Tapajós prevê 
uma barragem de 7,6 km de extensão e uma capacidade 
instalada de 8.040 MW, com uma média de energia firme 
esperada de 4.012 MW.9 Estima-se que a primeira turbina 
comece a operar cinco anos após o início da construção da 
obra e que a última turbina entre em operação ao final do 
sétimo ano.10 Atualmente, o custo estimado do projeto é de 
cerca de R$ 28 bilhões11 (aproximadamente US$ 8,4 bilhões12). 

 No entanto, a experiência tem demonstrado que grandes 
usinas hidrelétricas tendem a ter custos finais muito maiores do 
que os originalmente previstos (devido, em parte, a atrasos na 
construção). Com base nas informações disponíveis sobre pro-
jetos recentes de usinas hidrelétricas na região amazônica, o 
Greenpeace acredita que o projeto de São Luiz do Tapajós pode 
acabar custando quase o dobro da estimativa atual: cerca de R$ 
52 bilhões (aproximadamente US$ 15,6 bilhões).13 De fato, o 
custo estimado atualmente para a usina pode já ter aumentado 
quando da realização do leilão para a licitação de seu contra-
to. No caso da usina de Belo Monte (ver p.34), por exemplo, a 
estimativa inicial de investimentos de R$ 16 bilhões (US$ 4,8 
bilhões) já havia saltado para R$ 19 bilhões (US$ 5,7 bilhões) à 
época do leilão e, atualmente, já está em cerca de R$ 30 bilhões 
(US$ 9 bilhões).14

A icônica hidrelétrica de Itaipu Binacional, no rio Paraná, na 
fronteira entre Brasil e Paraguai, é outro caso exemplar. De 1974 
a 1992 período no qual ocorreu a maior parte dos investimentos 
na usina os custos diretos do projeto, que haviam sido estimados 
em US$ 2,9 bilhões, mais do que duplicaram, saltando para US$ 
6,2 bilhões.15 Outro exemplo mais recente é o investimento na 
hidrelétrica de Santo Antônio, no rio Madeira, em Rondônia, que 
em 2006 foi estimado em R$ 9,5 bilhões (US$ 2,8 bilhões)16 e 
cujo valor em 2015 já havia mais do que duplicado, para R$ 19,9 
bilhões (US$ 6 bilhões).17 Da mesma forma, o custo estimado 
para a usina de Jirau, a cerca de 100 km a montante do mesmo 
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Construção de Belo Monte, próximo a Altamira, no Pará. © Daniel Beltrá / Greenpeace

rio, era de R$ 8,7 bilhões (US$ 2,6 bilhões) em 2007,18 mas che-
gou a R$ 16,6 bilhões (US$ 5 bilhões) em 2015.19 Além disso, 
embora grande parte dos custos da geração hidrelétrica seja re-
sultante da construção da usina em si, condições desfavoráveis, 
como aquelas muitas vezes encontradas em áreas remotas da re-
gião amazônica, podem aumentar significativamente o custo de 
construção da infraestrutura de transmissão valores não inclusos 
nos números acima. No caso de Belo Monte, foram contratadas 
duas linhas de transmissão ambas com mais de 2.000 km de ex-
tensão com um custo inicial estimado em cerca de R$ 12 bilhões 
(US$ 3,6 bilhões).20  Vale lembrar que se o projeto de São Luiz do 
Tapajós for levado adiante é provável que a Eletrobras ou uma 
de suas subsidiárias estejam entre as empresas envolvidas (ver 
seção 5). Isso significa que parte dos eventuais custos exceden-
tes da obra seja, no fundo, arcada pelos contribuintes brasileiros, 
uma vez que se tratam de empresas públicas financiadas, portan-
to, com dinheiro público.

O fenômeno dos custos excedentes das usinas hidrelétri-
cas não é exclusivo da Amazônia: um estudo recente sobre 245 
grandes barragens ao redor do mundo concluiu que três quartos 
delas apresentaram custos finais maiores do que o planejado 
em média 96% superiores à estimativa inicial. O estudo atribui 
este fato a uma mistura de “ilusão” (previsões super otimistas 
de custos, benefícios e cronograma feitas por especialistas com 
excesso de confiança) e “decepção” (distorção deliberada por 
motivação política).21

O estudo mostra que, em geral, os planejadores não con-
seguem se prevenir o suficiente contra problemas em relação 
à geologia local e contra alterações na inflação e nas taxas de 
câmbio e de juros. Aponta ainda que, embora os riscos geoló-
gicos possam ser antecipados, é difícil se proteger deles, uma 
vez que uma “exaustiva pesquisa geológica para uma grande 
barragem pode custar até um terço do custo total da obra e, 
mesmo assim, ainda existir uma chance considerável de se en-
contrar condições desfavoráveis que passam despercebidas du-
rante análises prévias”. Ao mesmo tempo, o efeito da inflação 
sobre os custos aumenta devido aos ajustes de cronogramas 
das obras, algo que o estudo considera ser mais provável em 
projetos envolvendo grandes barragens (como o projeto de São 
Luiz do Tapajós, com sua enorme barragem de 7,6 km).22

De acordo com o mesmo estudo, projetos maiores e com 
cronogramas de implementação mais longos parecem ser mais 
propensos a custos excedentes (“projetos maiores implicam em 
riscos incontroláveis que, mesmo quando antecipados, não po-
dem ser adequadamente mitigados”), enquanto projetos em pa-
íses como o Brasil, por conta das elevadas taxas de inflação no 
longo prazo, implicam em custos finais mais elevados (mesmo 
quando corrigidos pela inflação). O estudo conclui que proje-
tos de geração de energia de pequeno porte, que podem ser 
implementados em um menor intervalo de tempo e com menor 
dependência de características específicas do local, devem ser 
preferidos.23
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CENÁRIOS DE FONTES RENOVÁVEIS PARA SUBSTITUIR O 
PROJETO DA HIDRELÉTRICA DE SÃO LUIZ DO TAPAJÓS

Combinação de usinas Garantia Física
(MW médios)

Período total de contratação 
+ instalação (anos) 

Investimento 
(R$ bilhões)

Fotovoltaicas + eólicas 4.425 8 50,51

Fotovoltaicas + eólicas + biomassa 4.093 7 45,23

Eólicas + biomassa 4.185 8 35,61

MUDANÇAS CLIMÁTICAS AMEAÇAM A 
VIABILIDADE DAS USINAS HIDRELÉTRICAS
Um dos grandes erros cometidos pelos proponentes de 
novas usinas hidrelétricas na Amazônia é assumir que o 
regime climático permanecerá inalterado. O Brasil já tem 
sofrido um aumento na frequência das secas24 e passou por 
um racionamento de energia em 2001 por conta do baixo 
nível dos reservatórios, conforme já mencionado. De fato, 
é previsto que o aquecimento global acarrete em diferentes 
padrões climáticos na região, com temperaturas mais elevadas 
causando o derretimento da neve e do gelo nos Andes, mas 
também com menores índices de precipitação, levando a 
situações de estiagem mais frequentes e severas nos grandes 
rios.25 Um estudo realizado pelo governo brasileiro sobre os 
impactos das mudanças climáticas nos setores produtivos do 
país até 2040 prevê que podem ocorrer reduções drásticas 
nas vazões dos rios da região amazônica, com diminuições 
variando entre 25% e 55% nas proximidades da usina de Belo 
Monte e entre 20% e 30% em São Luiz do Tapajós.26

Tal redução nas vazões dos rios significa que as novas hi-
drelétricas provavelmente serão incapazes de atingir a produ-
ção anual de energia prevista. A variação sazonal das vazões dos 
rios e, portanto, do potencial de geração, também está sujeita 
a aumentar.27  Esses fatores significam que os resultados eco-
nômicos de novos projetos hidrelétricos na Amazônia são, na 
melhor das hipóteses, especulativos e, na pior, fictícios, uma vez 
que é improvável que os investimentos tenham o retorno espe-
rado diante desses cenários mesmo com a aprovação de uma 
nova legislação em novembro de 2015 (Lei 13.203/2015), em 
uma tentativa de resguardar as empresas contra o risco hidroló-
gico provocado por secas por meio de um mecanismo de mitiga-
ção dos riscos e da possibilidade de transferência de custos aos 
consumidores.28  De qualquer maneira, mesmo que as previsões 
de demanda de energia estejam corretas, em um país onde a 
segurança energética já está comprometida devido à grande 
dependência e confiança depositada na hidroeletricidade, pa-
rece imprudente gastar vultosos montantes para aumentar ain-
da mais essa dependência. Foi justamente a suscetibilidade da 
energia hidrelétrica aos períodos de seca que desencadeou a 
mais recente crise de eletricidade do país, que persiste até hoje. 
Além disso, uma diminuição nas vazões e aumentos na tempe-
ratura dos rios podem comprometer também a operação de usi-

nas térmicas (movidas a combustíveis fósseis) e nucleares, que 
usam água para refrigeração,29 tornando-as igualmente inade-
quadas para garantir a segurança energética do Brasil no futuro.

ALTERNATIVAS LIMPAS
Todos os fatores mencionados acima podem ser combinados 
para enfatizar que a forma mais desejável para atender a de-
manda futura por eletricidade está calcada em uma transição 
para fontes renováveis verdadeiramente limpas, como a eólica, 
a solar e a biomassa, além da promoção de medidas de eficiência 
energética. Como exemplo de construção de um caminho alter-
nativo para substituir os planos de construção dos destrutivos 
projetos hidrelétricos no país, o Greenpeace Brasil desenvolveu 
cenários de geração de eletricidade com fontes renováveis mais 
limpas e menos prejudiciais, que poderiam fornecer a mesma 
quantidade de energia prevista no projeto de São Luiz do Ta-
pajós. De acordo com os cenários elaborados pelo Greenpeace 
Brasil, as melhores alternativas estão na combinação de usinas 
eólicas, solares (fotovoltaica) e movidas a biomassa,30 conforme 
apresentado na tabela abaixo.31 Quaisquer dessas combinações 
seriam viáveis e poderiam garantir ao sistema a mesma energia 
esperada pelo projeto de São Luiz do Tapajós, em um período 
de tempo e com um patamar de investimentos similares, caso 
o nível atual de contratação dessas fontes por meio dos leilões 
aumentasse em 50%. 

 A principal premissa adotada para a elaboração desses ce-
nários foi a de que, para substituir a usina de São Luiz do Tapajós 
cujo projeto indica a entrega de 4.012 MW médios de energia 
firme ao sistema seria necessário contratar também 4.012 MW 
médios a partir de outros projetos de geração, adicionalmente 
ao que já está sendo contratado nos leilões hoje. Nesse senti-
do, foram considerados os dados recentes dos leilões nos quais 
ocorreu a contratação de usinas solares fotovoltaicas, eólicas 
e a biomassa (não sendo consideradas fontes fósseis ou usinas 
nucleares e também sem considerar outras usinas hidrelétricas)I. 
Também foi adotada uma premissa de aumentar o nível atual de 
contratação dessas fontes (eólica, solar, biomassa) em 50%, para 
garantir que essa seria uma contratação adicional ao que está 
sendo contratado no sistema hoje, justamente para substituir a 
usina de São Luiz do Tapajós.

Vale mencionar que os investimentos considerados nos ce-
nários são conservadores e não levam em conta que os custos 

I Foram coletados os dados de novos projetos de geração contratados nos 
leilões realizados entre 2013 e 2015 e foi adotada como referência de 
contratação anual a média verificada nesses últimos anos



hidrelétricas na amazônia | 17

1 ANEEL (sem data a) e ANEEL 
(sem data b).

2 Amazônia (2014)
3 Prado et al (2016)
4 Prado et al (2016)
5 MME (2015): 40
6 EPE e MME (2015): 82, 85
7 Prado et al (2016)
8 Fearnside (2016b): 4
9 CNEC Worley Parsons (2014a): 

Vol. 13 parte 1:12, 179
10 MME (2015): 9
11 CNEC Worley Parsons (2014c): 

324
12 Todos os valores em dólares 

estão convertidos pela taxa 
média do câmbio em 2015, já que 
esse é o valor médio mais 
recente. Essa mesma taxa 
também foi usada para converter 
os valores de investimentos de 
usinas hidrelétricas mais antigas 
para garantir consistência entre 
as comparações.

13 De acordo com o Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
do Governo Federal, as 
estimativas de investimento em 
2015 para Belo Monte, Jirau e 
Santo Antônio são, em média, 
84% maiores do que o 
inicialmente previsto. As 
estimativas de investimento 
atuais estão disponíveis no site 
do PAC (2016) e os investimentos 
iniciais podem ser consultados 
nos editais dos leilões disponíveis 
em ANEEL (2015a).

14 Perreira (2013)
15 valores de 1992 corrigidos para o 

ano de 1974. OXILIA et al (2015)
16 ANEEL (2007): 3
17 Estimativas de 31 de dezembro 

de 2015. Fonte: PAC (2016)
18 ANEEL (2008): 3
19 Estimativas de 31 de dezembro 

de 2015. Fonte: PAC (2016)
20 ANEEL (2015b); ANEEL (2014) e 

Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (2016)

21 Ansar et al(2014): 44, 45, 48
22 Ansar et al (2014): 51-55
23 Ansar et al (2014): 49, 53
24 Veja, por exemplo, Marengo et al 

(2011)
25 Castello e Macedo (2015): 8
26 Angelo e Feitosa (2015)
27 Belt, J. (2015)
28 Presidência da República, Casa 

Civil, Subchefia para Assuntos 
Jurídicos (2015)

29 Vliet et al (2016)
30 A biomassa considerada consiste 

em bagaço de cana-de-açúcar 
(resíduos) proveniente do sudeste 
do Brasil. Apenas uma pequena 
quantidade de biomassa é 
necessária: no cenário onde a 
substituição do projeto de SLT 
ocorre dentro de sete anos, as 
usinas a biomassa respondem por 
900 MW de capacidade 

instalada; no cenário onde a 
substituição leva oito anos, essas 
usinas respondem por 1.200 MW 
de capacidade instalada.

31 Outros cenários envolvendo 
diferentes níveis de contratação 
e combinações de fontes 
renováveis também foram 
elaborados. A tabela mostra 
somente os cenários ideais para a 
substituição do projeto de SLT.

32 Greenpeace Internacional et al 
(2015): 68-69

33 De acordo com os resultados da 
licitação que podem ser 
acessados na Câmara de 
Comercialização de Energia 
Elétrica (CCEE). www.ccee.org.br

34 Aguiar (2015): 5
35 Brasil. Comitê Interministerial 

Sobre Mudança Do Clima (2007): 
9, 52
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dessas tecnologias devem diminuir e sua eficiência aumentar.32 
A energia eólica, por exemplo, tornou-se em poucos anos uma 
das fontes de energia mais baratas no Brasil.33 O mesmo proces-
so já está acontecendo com a energia solar.

Além disso, a opção de uma combinação de fontes renová-
veis garante energia de forma escalonada ao sistema, já entre-
gando energia a partir do terceiro ano após a contratação, quan-
tidade que aumenta nos anos seguintes, o que é uma grande 
vantagem para o sistema como um todo.

Também é importante lembrar que a adoção de medidas 
efetivas de eficiência energética poderia reduzir a necessidade 
da corrida desenfreada para expansão de capacidade instalada 
no país. Estimativas apontam que o investimento em eficiên-
cia energética tem o potencial de reduzir hoje a demanda total 
de eletricidade no Brasil em cerca de 11% (ou 52.6 TWh/ano)34 
o que seria equivalente a quase metade da meta de eficiência 

energética colocada pelo governo para 2030 (106 TWh/ano).35 

Esse número poderia ser muito mais elevado nos próximos anos 
caso medidas de incentivo à eficiência energética fossem im-
plementadas.

Por fim, mas não menos importante, a energia solar distribu-
ída com painéis fotovoltaicos instalados nos telhados dos cida-
dãos brasileiros é uma opção rápida para fornecer eletricidade 
ao sistema. Para se ter uma ideia, em pouco mais de um mês, é 
possível que qualquer consumidor tenha seu próprio sistema de 
geração funcionando. A eletricidade gerada e enviada à rede pe-
los consumidores garante descontos na conta de luz tornando 
a energia solar distribuída uma opção de investimento, além de 
ser uma forma de evitar o transporte de eletricidade por longas 
distâncias. Essa é uma opção rápida de gerar energia e também 
de promover a eficiência energética no país.
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Enquanto a base econômica do 
projeto do São Luiz do Tapajós é 

extremamente questionável, é certo 
que, caso os planos de construção 

da obra se concretizem, haveria 
impactos devastadores sobre a floresta 
amazônica, sua biodiversidade e seus 

povos. Além disso, suas credenciais 
como um projeto “verde” e livre de 

carbono não convencem. No entanto, 
os impactos causados pelo projeto 

foram encobertos por meio da 
elaboração de um Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA) extremamente falho.

DE SÃO LUIZ DO TAPAJÓS 
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Criança Munduruku na Terra Indígena Sawré Muybu, no Pará. 
© Valdemir Cunha / Greenpeace
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Processo inadequado para Avaliação do Impacto Ambiental

Em 2015, o Greenpeace reuniu uma equipe de especialistas para produzir uma análise crítica e independente do relatório do EIA 
para o projeto da hidrelétrica de São Luiz do Tapajós, realizado por consultores da CNEC Worley Parsons Engenharia S.A.,1 em 
nome de Grupo de Estudos Tapajós, um dos dois consórcios atualmente interessados em participar da licitação do contrato para 
a barragem. Esta análise identificou uma série de deficiências no EIA/RIMA apresentado, incluindo: 

• Omissão de informações fundamentais para avaliar o impacto ambiental do projeto
• Metodologias para amostragem parcialmente adequadas, mal executadas pelos consultores e 

insuficientes para amostrar os grupos de organismos que serão mais afetados pela barragem
• Análise e tratamento inadequados de dados para quase todos os grupos
• Falta de previsão dos impactos esperados
• Propostas inadequadas para mitigar e compensar os impactos sobre a fauna, a flora e as 

comunidades
• Falta de contextualização regional dos resultados
• Conclusões sem suporte científico.

Juntas, essas deficiências mostram que o EIA não conseguiu avaliar os impactos ambientais do projeto da forma como era 
esperado. A análise também constatou que o relatório público sobre o EIA (conhecido como Relatório de Impacto Ambiental 
– RIMA), ao invés de ser um documento equilibrado, que deveria informar as partes interessadas e a sociedade na tomada de 
decisão sobre as propostas, era, de fato, “uma peça de marketing que não informa a sociedade, de maneira objetiva, sobre as 
consequências do projeto e minimiza os impactos previstos”. 

Os autores da análise recomendam que “ambos os documentos sejam rejeitados pelo órgão licenciador, uma vez que 
não cumprem com o papel estabelecido no procedimento de licenciamento para um projeto com a importância técnica, 
política, econômica e ambiental da Hidrelétrica do São Luiz do Tapajós”. Eles também enfatizam “a necessidade de integrar os 
Estudos de Impacto Ambiental previstos para outros projetos de infraestrutura programados para a bacia do Tapajós (usinas 
hidrelétricas e hidrovias industriais) como uma parte fundamental da avaliação dos efeitos de quaisquer destes projetos sobre 
a biodiversidade”, uma vez que os “efeitos cumulativos não podem ser avaliados individualmente”. Um artigo recentemente 
publicado na prestigiosa revista Science afirma que esse tipo de análise e planejamento em escala da bacia são necessários 
e factíveis com novos métodos analíticos e insiste que eles devem ser solicitados por “instituições que aprovam e financiam 
projetos de energia hidrelétrica”.2 

IMPACTOS AMBIENTAIS
Um dos aspectos mais preocupantes dos potenciais impactos do 
projeto de São Luiz do Tapajós e de outras barragens na Ama-
zônia sobre a biodiversidade é que eles são pouco compreendi-
dos. Como os autores da análise independente do EIA apontam, 
quase todo o conhecimento sobre os efeitos da construção de 
barragens sobre o sistema hidrológico e a biodiversidade é ba-
seado em estudos realizados em regiões temperadas, enquanto 
a falta de dados sobre a distribuição de espécies potencialmen-
te impactadas e o pouco conhecimento sobre a ecologia dessas 
espécies implicam em maiores dificuldades para compreender 
os impactos negativos sobre os ecossistemas.3

No entanto, sabe-se que as áreas circundantes dos rios ama-
zônicos incluem uma variedade de habitats com características 
únicas e insubstituíveis, que “desempenham papéis fundamen-
tais na paisagem e fornecem serviços ambientais que vão muito 
além dos seus limites geográficos”.4 Mudanças na cobertura da 
paisagem, atividades como mineração e as mudanças climáticas 
já estão degradando os ecossistemas de água doce através de 

alterações no ciclo hidrológico.5 Porém, a construção de barra-
gens pode alterar irreversivelmente esses e os demais habitats 
circundantes, mudando tanto as comunidades vegetais quanto 
a fauna associada. 

À montante da barragem, o alagamento permanente ou se-
mipermanente mata a vegetação terrestre,6 enquanto alterações 
hidrológicas tendem a favorecer espécies aquáticas generalistas 
e ameaçam espécies endêmicas, reduzindo a biodiversidade do 
rio.7  Rio abaixo (a jusante), as barragens alteram o padrão sazo-
nal de cheias (pulso de inundação), essencial para a existência 
da floresta aluvial.8 Esta pode ser a gota d’água para este tipo 
de vegetação, que serão severamente impactadas por altera-
ções no padrão de cheias provocadas pelas mudanças climáti-
cas, favorecendo as espécies menos tolerantes às inundações e 
aumentando a ocorrência dos incêndios florestais, que amea-
çam as florestas aluviais.9 As barragens também interrompem a 
passagem de sedimentos rio abaixo, “que desempenham papel 
fundamental na criação e manutenção de ecossistemas ripários, 
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Acima: Pássaro conhecido popularmente como Cigana em floresta no entorno do rio Tapajós, no Pará. | Abaixo: Macaco zogue zogue e 
Jacaré-anão, na bacia do Tapajós, Pará. ©Valdemir Cunha / Greenpeace

principalmente na formação de ilhas e praias, que servem como 
habitat para diversas espécies de animais”. Esses efeitos ecoló-
gicos podem ser sentidos não apenas nas imediações, mas cen-
tenas de quilômetros nos dois sentidos da barragem, e podem 
resultar em extinções locais, regionais ou mesmo globais.10 

Em muitos casos, como em Belo Monte (ver páginas 31-32), 
também haverá um desmatamento significativo na área em tor-
no da barragem, relacionado a sua construção e ao fluxo de mi-
grantes atraídos pela abertura da área para o desenvolvimento 
econômico (ver “Desmatamento indireto”, página 26).

Em relação aos impactos específicos sobre a fauna, grandes 
hidrelétricas “bloqueiam a movimentação que conecta as popu-
lações, não permitindo que as espécies migratórias completem 
seus ciclos de vida”. As passagens para peixes construídas para 
aliviar este problema são, na prática, “mal-sucedidas e até mes-
mo prejudiciais”. Além disso, as mudanças no pulso de inunda-
ção causadas pelas barragens geram a “diminuição do acesso 
dos peixes aos habitats de várzea (incluindo a floresta aluvial), 
que são áreas essenciais para reprodução e alimentação”.11 A 
mortalidade dos peixes tem sido associada às variações bruscas 
do nível do rio (consulte a página 25). Tartarugas, jacarés, arira-
nhas e golfinhos do rio, são encontrados no rio Tapajós, nos ar-
redores da barragem do São Luiz do Tapajós,12 e têm um ciclo de 
vida dependente do acesso às áreas de floresta sazonalmente 
inundadas, as quais também são importantes áreas de alimen-
tação e corredores migratórios para muitas espécies terrestres 
e aves.13 As barragens também alteram a temperatura do rio, 
com potenciais impactos na reprodução e desenvolvimento de 
peixes e tartarugas.14 

O estudo realizado para o EIA do São Luiz do Tapajós en-
controu uma enorme variedade de espécies nos arredores da 
barragem, incluindo 1.378 espécies vegetais, cerca de 600 aves, 
352 peixes, 109 anfíbios, 95 mamíferos e 75 répteis. Muitas 



22 | greenpeace

Biguatinga próxima ao rio Tapajós. © Valdemir Cunha / Greenpeace

dessas espécies eram endêmicas da região e/ou ameaçadas de 
extinção, houve também a descoberta de novas espécies para 
a ciência, como primatas e aves.15 Muitas das espécies regis-
tradas vivem em habitats como as florestas aluviais, pedrais e 
praias que seriam diretamente alagadas pela barragem,16 já que 
só o reservatório inundará 376 km2 de floresta.17 No entanto, 
segundo a análise independente do EIA, esses habitats foram 
inadequadamente amostrados.18

Na verdade, o EIA mostra um grande número de omissões 
e inadequações e muitas delas estão em desacordo com o ter-
mo de referência estabelecido pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis   (Ibama). Apesar 
da grande quantidade de espécies de plantas (terrestres e aquá-
ticas) e de peixes, esses, juntamente com morcegos e inverte-
brados, estavam entre os grupos de organismos que, segundo a 
análise independente, não foram adequadamente pesquisados, 
como resultado de fatores incluindo, “amostragem ou metodo-
logia inadequadas, esforços insuficientes de amostragem e falta 
de peritos capazes de identificar as espécies corretamente”. Os 
consultores tomaram atalhos ao invés de seguirem a metodo-
logia de amostragem terrestre estabelecida no termo de refe-
rência. Houve uma completa falta de amostragem a jusante da 
barragem, apesar dos potenciais impactos diretos e indiretos 
na região. Havia também a amostragem insuficiente perto da 
margem do rio, enquanto as amostras ao longo dos transectos 
(ou seja, as coletas a partir da margem dos rios até a floresta de 
terra firme) foram agrupadas para análise, o que torna impossí-
vel determinar quais espécies serão diretamente afetadas pelo 
reservatório. O relatório do EIA não define quais espécies vivem 
exclusivamente nos habitats ribeirinhos ou são susceptíveis de 

serem diretamente afetadas pela barragem (novamente em de-
sacordo com o termo de referência), e fornece pouca informa-
ção quantitativa sobre a fauna presente ao longo do rio. A ava-
liação do número de espécies ameaçadas presentes não utiliza 
a lista mais atualizada do Ministério do Meio Ambiente (MMA), 
e não há nenhuma análise dos riscos para as novas espécies 
encontradas. Como resultado de todas estas omissões e inade-
quações, as informações fornecidas no relatório do EIA não são 
suficientes para avaliar os impactos ambientais da barragem. Em 
suma, “o estudo serve mais como um inventário biológico do 
que como um relatório de previsão de impacto ambiental para 
permitir a tomada de decisão sobre a viabilidade do empreendi-
mento, bem como as medidas de mitigação necessárias”.19

As medidas propostas para mitigação também foram consi-
deradas insuficientes pela análise independente, com uma abor-
dagem “genérica e superficial” de monitoramento e com uma 
proposta de realocação da fauna que equivale a “afugentar os 
animais para que eles possam se deslocar para outras áreas, que 
já estão saturadas pelas populações existentes”. Além disso, a 
análise independente mostra que “o projeto para transformar 
o rio em uma hidrovia torna ineficaz quase todas as medidas 
de mitigação propostas”, enfatizando novamente a inadequação 
de uma abordagem que trata projetos individuais isoladamente, 
ignorando os impactos cumulativos muito mais amplos de todos 
os projetos de infraestrutura propostos para a bacia do Tapajós, 
que, de acordo com a análise, “mudarão completa e definitiva-
mente a paisagem de uma das regiões de maior biodiversidade 
do mundo”.20

Um aspecto particularmente alarmante da interrupção do 
fluxo dos rios por barragens é o potencial de acumulação de 
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Os impactos do aumento da mineração
A mineração é relevante para a consideração das propostas 
hidrelétricas na bacia do Tapajós sob dois aspectos. Primeiro, 
é uma das principais ameaças para os rios e florestas 
tropicais, e como tal constitui um forte motivo para 
desencorajar ainda mais os projetos de infraestrutura de 
grande escala na área. Segundo, as ameaças representadas 
pela mineração estão sendo realmente amplificadas pelos 
projetos de barragens.

As pequenas operações de mineração ilegal do ouro 
já constituem uma das principais fontes de degradação 
ambiental na bacia do Tapajós. A contaminação da água e do 
solo devido ao uso de substâncias tóxicas como mercúrio e 
cianeto para recuperar ouro é um problema reconhecido (que 
tende a se agravar com as barragens - veja acima). Além disso, 
o uso de máquinas, tais como escavadeiras para incrementar 

a produtividade, está aumentando o impacto sobre a floresta, enquanto o número de balsas usadas   para a mineração do leito do 
rio também cresceu acentuadamente, ao mesmo tempo em que as áreas protegidas foram reduzidas para eliminar os obstáculos 
legais e permitir a construção das usinas hidrelétricas do Jatobá e do São Luiz do Tapajós. A mineração ilegal em pequena escala, 
a construção das barragens e a pavimentação da estrada BR-163 aumentaram o interesse de empresas de mineração pela região, 
apesar da natureza dispersa dos depósitos de ouro. Já foi iniciado o licenciamento ambiental de um projeto na cidade de Itaituba.

Ainda que a mineração de ouro se expanda e seus impactos ambientais aumentem, a maior ameaça de mineração em escala 
industrial na região poderá vir de outro lugar. Sabe-se que a Anglo American, uma das 10 maiores empresas de mineração do 
mundo, vem pesquisando um depósito de cobre em uma área que engloba mais de metade da Floresta Nacional de Jamanxim 
(Flona Jamanxim), hoje protegida, a montante da barragem do São Luiz do Tapajós. Foram feitas alegações de que a empresa 
começou a realizar sondagens dentro da unidade de conservação sem a devida autorização, ao mesmo tempo foi reportado, 
em 2014, que o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), tinha um grupo de trabalho analisando a 
redução de pelo menos 200.000 hectares da Flona Jamanxim.24

altas concentrações de metilmercúrio, elemento tóxico para a 
saúde, nos cursos d’água como resultado de mineração de ouro 
na região. O mercúrio é metilado em condições anaeróbicas e é 
acumulado em concentrações crescentes até o topo da cadeia 
alimentar. Como resultado, um peixe retirado de águas afetadas 
pode ser perigosamente tóxico, o que representa uma ameaça 
tanto para os predadores quanto para os humanos. Ao desace-
lerar o fluxo de água a montante, as barragens permitem que o 
mercúrio se acumule, enquanto as condições anóxicas frequen-
temente encontradas em reservatórios de barragens promo-
vem a produção de metilmercúrio, aumentando assim o risco 
de contaminação da cadeia alimentar.21 Apesar da importância 
crítica deste fator para as populações ribeirinhas, a avaliação 
dos riscos foi totalmente inadequada no EIA. De acordo com 
a análise independente, os dados foram coletados por meio de 
metodologias inconsistentes e inadequadas e “não foram ava-
liados dentro de um contexto biogeoquímico e epidemiológico”, 
nem “integrados com outros componentes do ambiente físico, 
essenciais para a análise do seu impacto”. Além disso, como 

acontece com outros aspectos do EIA, nenhuma tentativa foi 
feita para avaliar os efeitos cumulativos de todas as barragens 
projetadas para a bacia do Tapajós.22

Finalmente, a análise independente do EIA mostrou que o 
relatório de impacto ambiental (RIMA) “...é extremamente ten-
dencioso, resumindo em poucas linhas os resultados apresenta-
dos em vários volumes ... omitindo informações fundamentais 
dos responsáveis pelas decisões, tais como a presença de espé-
cies endêmicas, ameaçadas e restritas aos trechos do rio Tapa-
jós, que serão seriamente afetadas pelo projeto”. Um exemplo 
particularmente surpreendente é a afirmação no RIMA de que, 
dos répteis e anfíbios registrados, apenas uma espécie é vulne-
rável à extinção, enquanto outras 16 novas espécies foram des-
cobertas, das quais algumas ou todas podem existir apenas na 
região do projeto. Da mesma forma, o RIMA afirma que a área é 
de pouca importância para a reprodução de tartarugas, apesar 
da admissão no EIA de que o período de amostragem não cobriu 
a estação reprodutiva do tracajá, quelônio mais abundante da 
área e regionalmente em perigo (Podocnemis unifilis).23

Garimpo próximo ao rio Tapajós, no Pará. © Daniel Beltrá / Greenpeace
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IMPACTOS SOCIAIS 
O eixo principal da barragem de São Luiz do Tapajós está 
projetado a apenas 20 km da Terra Indígena (TI) Sawré Muybu, 
se construída, seu reservatório inundará cerca de 7% do 
território Sawré Muybu, incluindo diversos locais sagrados - 
apesar dos direitos inalienáveis   aos seus territórios tradicionais 
e seus persistentes esforços para oficializar a demarcação da 
TI, ato que o governo vem frustrando cada vez mais (veja 
Capítulo 4). Pelo menos duas outras barragens a montante de 
São Luiz do Tapajós, as barragens Jatobá e Chacorão, estão 
previstas para serem construídas em extensas áreas que serão 
inundadas no território Munduruku, assim como em terras 
pertencentes às populações ribeirinhas.25 

Embora a Constituição Federal de 1988 proíba a remoção 
dos grupos indígenas de suas terras, salvo no caso de um de-
sastre ou no interesse da soberania nacional, o relatório do EIA 
encomendado pelo Grupo de Estudos Tapajós ignora esse fato, 
ao mesmo tempo em que cita um artigo do Estatuto do Índio 
(Lei 6001/1973) que remonta aos tempos da ditadura militar na 
qual “o governo federal pode intervir em terras indígenas para 
realizar obras públicas de interesse para o desenvolvimento na-
cional”, mas que caducou com a Constituição Federal de 1988. 
O relatório também conta com um mapa com as reinvindicações 

Acima: Floresta no rio Tapajós. © Valdemir Cunha / Greenpeace
Abaixo: Mulheres Munduruku durante Assembleia Geral do povo, no Pará. © Fábio Nascimento / Greenpeace
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Vítimas da barragem de São Luiz do Tapajós: os Munduruku e os ribeirinhos
Com uma população estimada de pelo menos 12.000 pessoas espalhadas por 128 aldeias e pequenas cidades, os Munduruku 
constituem o grupo indígena mais numeroso da região onde está prevista a hidrelétrica de São Luiz do Tapajós. Outros grupos 
indígenas também vivem na região, bem como cerca de 2.500 moradores ribeirinhos tradicionais, juntamente com colonos mais 
recentes e residentes urbanos. 

A importância do rio Tapajós e seus arredores para a população indígena e para os ribeirinhos é sucintamente declarada em 
uma apresentação ao Conselho de Direitos Humanos da ONU por um grupo de ONGs:

Os povos indígenas e ribeirinhos dependem de rios saudáveis   e bacias hidrográficas para a sua subsistência, devido 
à sua importância para a pesca, recursos extrativistas das florestas de várzea, água potável, higiene e transporte.  
Os rios estão intimamente ligados às identidades culturais dos povos indígenas, conforme ilustrado pela existência de 
inúmeros locais sagrados.34

Os ribeirinhos têm vivido perto do Tapajós e de outros rios da Bacia Amazônica desde a segunda metade do século XIX.  
Sua alimentação é baseada na pesca artesanal e atividades de caça e agricultura de subsistência em pequena escala.  
Deste modo, o rio desempenha um papel fundamental em suas vidas, além de ser um importante elo com o resto do mundo.35

Os Munduruku têm vivido na região há séculos. Durante esse tempo, eles têm demonstrado extraordinária resiliência 
cultural, o que vem garantido a sua sobrevivência até hoje - 248 anos depois de seu primeiro contato com grupos não-
indígenas.36 

Conhecidos por seu espírito guerreiro, os Munduruku têm, durante gerações, conseguido proteger suas terras contra as 
ameaças trazidas, primeiro pela extração da borracha e, mais recentemente, pela exploração madeireira e pelo garimpo.  
Nos últimos 30 anos, eles têm resistido aos projetos do governo para barragens no rio Tapajós, que começou com as barragens  
do Teles Pires e do Juruena.37

Em suas próprias palavras (em uma carta endereçada à sociedade brasileira e global): “A luta do Povo Munduruku não é 
contra um governo, mas em defesa da vida. É o governo que não está sendo capaz de nos ouvir, de nos consultar, de respeitar 
nossas decisões sobre os problemas que nos afetam e à humanidade. Exigimos respeito ao nosso direito de consulta prévia,  
livre e informada, pois não são apenas os direitos indígenas que estão sendo violados, mas também os direitos humanos e todo o 
patrimônio natural que preservamos há séculos.”38

fundiárias da empresa Indussolo (usado uma década atrás, em 
uma tentativa de grilagem corporativa, e desde então abolida 
pelos tribunais) para minimizar a extensão das terras das comu-
nidades ribeirinhas dentro da área a ser inundada.26

No entanto, como explicado acima, além do impacto direto 
de inundação, espera-se que a barragem tenha efeitos muito 
mais amplos sobre a hidrologia e a ecologia no entorno, e é isso 
que talvez represente a maior ameaça para os Munduruku e os 
ribeirinhos, comprometendo potencialmente seu abastecimen-
to de água e suas principais fontes de alimentos: as várzeas e 
os rios propriamente ditos. Além dos efeitos ecológicos já ob-
servados com implicações para as populações locais tal como 
a interferência na migração dos peixes, perda dos efeitos da 
cheia nas florestas aluviais, o desmatamento e o aumento do 
risco de envenenamento por mercúrio o barramento do fluxo de 
sedimentos no rios causados pelas grandes hidrelétricas pode 
“impactar a agricultura, a pesca e os assentamentos humanos”.27 
Os nutrientes trazidos durante as cheias das áreas de várzea da 
Amazônia (que se estendem por quilômetros da margem de rio) 
são fundamentais para sua alta produtividade biológica, sendo 
fonte importante de alimentos e de renda para comunidades 
ribeirinhas.28 A perda do aporte de nutrientes pode gerar gra-
ves impactos nos meios de subsistência dos povos indígenas 
e comunidades ribeirinhas. Além disso, os impactos das barra-

gens amazônicas sobre os recursos pesqueiros podem ir muito 
além, com “o potencial para ameaçar a produtividade regional 
de pescado e a segurança alimentar.”29 Além desses impactos da 
barragem, o desmatamento das margens do rio reduz a filtração 
de água que escoa da terra para o rio, piorando a qualidade da 
água rio abaixo.30

De acordo com uma apresentação ao Conselho de Direitos 
Humanos da ONU realizada por um grupo de ONGs, as hidrelé-
tricas a montante do São Luiz do Tapajós, nos rios Teles Pires e 
Juruena, “já mostraram consequências devastadoras para os po-
vos indígenas e outros grupos tradicionais, principalmente em 
relação à pesca, habitação, qualidade da água, florestas inun-
dadas e locais sagrados”. Sabe-se que as inundações repentinas 
e os períodos de seca mataram toneladas de peixes, enquan-
to a água turva torna impossível a prática da pesca com arco 
e flecha, como as comunidades estão acostumadas a fazer. As 
aldeias perto das barragens também estão sofrendo com pro-
blemas de saúde aparentemente devido à qualidade da água.31 
A mortalidade dos peixes e problemas de saúde também foram 
relatados nos arredores da barragem de Belo Monte (ve página 
31). A análise independente do EIA para o projeto do São Luiz 
do Tapajós destacou a conclusão no EIA de que “presume-se 
que o rio e seus recursos, como peixes, permanecerão essen-
cialmente inalterados, e que as taxas de desmatamento cairão, 
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indicando que as comunidades tradicionais e povos indígenas 
não têm motivo para se preocuparem com os seus meios de 
subsistência”.32

Na realidade, como suas terras serão inundadas ou desma-
tadas, ou se tornarão improdutivas para a habitação, a probabi-
lidade é de que as populações deslocadas de áreas ribeirinhas 
migrem para a cidade de Itaituba, que, por sua vez, também re-
ceberá um fluxo de migrantes direta ou indiretamente associado 
ao projeto da barragem. Como a experiência de Belo Monte tem 
mostrado (veja as páginas 33-34), esses grandes movimentos 
de pessoas, quando não previstos e sem o preparo adequado, 
têm o potencial de sobrecarregar a infraestrutura das cidades e 
causar impactos negativos graves na malha social, assim como 
condenar os recém-chegados tanto os migrantes econômicos 
quanto os que foram deslocados pela barragem a um futuro 
precário. No entanto, a análise independente do EIA concluiu 
que “os impactos sociais esperados e comuns a grandes proje-
tos de construção, como a prostituição, drogas, álcool e crime, 
não foram discutidos da maneira que deveriam.”33

DESMATAMENTO INDIRETO
Além dos impactos ambientais e sociais que as hidrelétricas 
causam nos rios e seu entorno como resultado de sua operação, 
elas também desmatam – e não apenas no local do projeto e de 
seu reservatório, mas também como resultado da construção 
de novas vias de acesso, migração de trabalhadores para o local 
e infraestrutura necessária para acomodá-los.39 Outras causas 
indiretas de desmatamento incluem o aumento da demanda 
por alimento e o aumento do valor da terra como resultado 
da perspectiva de investimento na área.40 Um estudo recente 
sobre a vulnerabilidade ao desmatamento na bacia do Tapajós 
identificou que os vetores de desmatamento na região, como a 

soja e a pavimentação da rodovia BR-163, “são susceptíveis de 
se agravarem devido à especulação fundiária, a imigração, e ao 
alto custo dos bens e serviços resultantes da expectativa dos 
futuros projetos de hidrelétricas na região “. O estudo também 
observa o risco de os projetos hidrelétricos poderem “levar à 
redução das áreas protegidas existentes”, aumentando mais o 
desmatamento.41 

Com 43 projetos de hidrelétricas de médio a grande porte 
atualmente planejados ou em construção na bacia do Tapajós, 
o estudo prevê ainda que os projetos hidrelétricos e sua 
infraestrutura associada, tais como estradas, poderiam ocasionar 
um aumento de mais de 40% (9.500 km2) do desmatamento 
previsto nos municípios da bacia entre 2014 e 2030, perfazendo 
um total de 32.068 km2 de desmatamento, mesmo que todas as 
áreas protegidas sejam mantidas. Além disso, o estudo prevê 
que as áreas atualmente menos degradadas no centro e ao 
norte da bacia onde concentram-se um número maior de terras 
indígenas e de unidades de conservação, serão mais afetadas 
pelos impactos de desmatamento indireto oriundos de projetos 
hidrelétricos. Uma das duas áreas identificadas como mais 
vulneráveis é “uma área composta por grandes blocos de terras 
sem informações cadastrais ao norte de Itaituba, suscetível 
ao desmatamento especulativo e grilagem de terras pela 
construção da usina de São Luiz do Tapajós”.42 De fato, estima-
se que a barragem do São Luiz do Tapajós poderia levar a um 
desmatamento indireto maior que 2.235 km2,43 além da área a 
ser inundada. 

O IMPACTO DO CLIMA
Os proponentes de projetos hidrelétricos muitas vezes os apre-
sentam como uma fonte de energia limpa, com baixa emissão 
de gases de efeito estufa (GEE), mas este não é o caso. Com 

Urucum utilizado para pinturas coroporais, Pará. © Valdemir Cunha / Greenpeace
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o enchimento do reservatório, a vegetação e o solo começam 
a apodrecer e degradar, emitindo GEE - não somente o dióxi-
do de carbono, mas também o metano, muito mais potente. As 
emissões de reservatórios em regiões tropicais são conside-
ravelmente mais elevadas do que os reservatórios em regiões 
temperadas e boreais, onde está localizada a maior parte das 
barragens existentes, o que levou as autoridades responsáveis 
a uma minimização dos riscos de emissões de projetos hidrelé-
tricos nos trópicos.44

No entanto, para a hidrelétrica de Belo Monte, a remoção da 
vegetação não foi realizada como deveria, o Ibama inicialmente 
não concedeu a licença de operação para a barragem porque a 
Norte Energia não cumpriu com essa obrigação.45 No caso de 
outras barragens recentemente construídas, como Santo Antô-
nio e Teles Pires, foi relatado que somente a madeira mais valio-
sa foi removida e o resto da vegetação não.46 Mas, mesmo sem 
que haja esse flagrante desrespeito pelas regras, a ineficiente 
remoção e a regeneração das plantas acarretará na inundação 
de alguma vegetação, como destaca um estudo recente que traz 
esforços para estimar as emissões de GEE de futuras hidrelétri-
cas amazônicas. Além disso, estima-se que, mesmo sem remo-
ção, é o apodrecimento da matéria orgânica no solo que emite a 
maior parte dos gases de efeito estufa - cerca de três quartos de 
metano e cerca de quatro quintos de dióxido de carbono.47 Para 
evitar essas emissões seria necessário retirar todo o solo da área 
do reservatório,48 algo que, surpreendentemente, nenhuma au-
toridade jamais exigiu. 

O mesmo estudo acima referido conclui que “estas emissões 
poderiam ser maiores do que o atualmente assumido e, sob de-
terminadas condições, poderiam ser até mesmo comparáveis às 
de usinas térmicas a base de combustíveis fósseis”. O relatório 
ainda menciona que “a maioria das simulações de reservatórios 
resultaram em fatores de emissão mais baixos49 quando com-
parados com os de usinas térmicas, mas mais elevados quando 
comparados aos de projetos de solar ou eólica”.50 Esta parece 
uma conclusão conservadora quando comparada com a revisão 
de 2012, que descobriu que as barragens tropicais tinham fato-
res de emissões que variavam um pouco mais do que o máximo 
para térmicas a carvão, a fonte de energia com maior emissão, 
para duas vezes e meia.51 

Embora o estudo estimativo das emissões futuras na Amazô-
nia não considere São Luiz do Tapajós como uma das barragens 
com emissões mais altas, ainda estima-se que seu fator de emis-
são seja similar a metade de geração a gás natural, e muito maior 
do que as de energia solar e eólica, quando medidas ao longo de 
uma escala de tempo de 20 anos.52 Os fatores de emissão das 
barragens são mais elevados neste período, devido ao grande 
pico de emissões nos primeiros anos após o enchimento do re-
servatório e porque o metano, embora seja um emissor de GEE 
muito mais poderoso, permanece na atmosfera por muito me-
nos tempo do que o dióxido de carbono. O período de 20 anos 
é sem dúvida mais relevante do que o período de 100 anos, pois 
as reduções de emissões ao longo das próximas duas décadas 
são essenciais para os esforços globais em prevenir um aumen-
to superior a 2°C e a subsequente às mudanças climáticas.53
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LOCALIZAÇÃO DA 
HIDRELÉTRICA DE BELO 
MONTE, NO RIO XINGU; 
A CIDADE DE ALTAMIRA; 
TERRA INDÍGENA 
CACHOEIRA SECA, NO PARÁ

Rio Xingu

Hidrelétrica Belo Monte

Cachoeira Seca

Arara

Kararaô

Araweté Igarapé Ipixuna Trincheira Bacaja

Paquiçamba

Koatinemo Ituna / Itata
(restrição de uso)

Arara da Volta Grande do Xingu

Altamira

Rio Amazonas

Santarém

Munduruku-Taquara

Brangança-Marituba

Maró

Rio Tapajós

K

AS PROMESSAS DE BELO MONTE
Em 2011, apesar dos desafios legais e da oposição das comuni-
dades ameaçadas, o governo brasileiro deu o sinal verde para a 
construção da enorme hidrelétrica de Belo Monte, no rio Xin-
gu, principal afluente a leste do Amazonas, em uma área onde 
existem 13 terras indígenas.1 O projeto está sendo construído 
pela Norte Energia, um consórcio que inclui a Eletrobras e sua 
subsidiária Eletronorte (ambas também envolvidas no projeto 
de São Luiz do Tapajós).2 A previsão é de que Belo Monte esteja 
em completa operação até 2019.3 

Embora o projeto tenha sido elaborado para ser a terceira 
maior usina hidrelétrica do mundo em termos de capacidade 
instalada de geração, um projeto ainda maior havia sido pro-
posto originalmente para a bacia do rio Xingu, envolvendo sete 
grandes barragens que teriam inundado 18.000 km2.4 Após a 
resistência de povos indígenas e seus apoiadores, o projeto ori-
ginal foi substituído pelo projeto atual, envolvendo uma barra-
gem principal e dois reservatórios ligados por um enorme canal, 
que desviará um trecho de 100 km do rio conhecido como Volta 

Grande, deixando-o quase seco. Embora tenha uma capacidade 
instalada de mais de 11.000 MW, na prática, estima-se que ele 
gere, em média, 4.500 MW.5 No entanto, em 2008, o presidente 
da Eletronorte admitiu durante uma entrevista que a produção 
durante a estação da seca (cerca de 6 meses por ano) poderia 
chegar a meros 800 a 1.000 MW.6

Mesmo com a construção da hidrelétrica quase completa, 
em 2015, tanto o Ministério Público Federal (MPF) como a Fun-
dação Nacional do Índio (Funai) desaconselharam a concessão 
da licença de operação, já que a Norte Energia ainda não havia 
cumprido muitas das condicionantes destinadas a mitigar os 
impactos sociais e ambientais negativos causados pelo empre-
endimento. A pedido do MPF, em junho de 2015, foi realizada 
uma inspeção que resultou na constatação de 55 descumpri-
mentos de medidas mitigatórias quanto aos impactos negativos 
referentes aos direitos humanos. No entanto, apesar de todas 
essas preocupações expressas, o Ibama concedeu a licença de 
operação em 24 de novembro de 2015.7 
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IMPACTOS AMBIENTAIS
De acordo com o relatório do Painel de Especialistas, que ava-
liou o EIA do projeto em 2009, a redução intensa na vazão do 
rio vai dizimar populações de peixes e impedirá a migração.8 Das 
cerca de 450 espécies de peixes que habitam a bacia do rio Xin-
gu, pelo menos 44 são consideradas endêmicas, um terço das 
quais estão diretamente ameaçadas de extinção pela constru-
ção da barragem.9 Além disso, espera-se que o fluxo reduzido 
afete áreas de reprodução de tartarugas, já ameaçadas, a jusan-
te. Espécies terrestres, incluindo primatas ameaçados, também 
devem ser seriamente afetadas.10 

Uma investigação realizada pelo jornal O Estado de São Paulo 
entre 24 de novembro de 2015 (quando o reservatório de Belo 
Monte começou a encher) e 18 de fevereiro de 2016, descobriu 
mais de 16 toneladas de peixes mortos em Vitória do Xingu, 
na região de Altamira, um dos municípios mais afetados pela 
hidrelétrica. A Norte Energia enterrou os peixes em um aterro 
no local da construção, recebendo uma multa de R$ 8 milhões 
(cerca de US$ 2,4 milhões) por parte do Ibama. A agência tam-
bém anunciou que realizaria uma nova avaliação de potenciais 
violações ambientais.11

Há evidências de que Belo Monte já esteja impulsionando 
o desmatamento ilegal. 12 De acordo com o plano básico am-
biental,13 a madeira retirada do local onde estava previsto o re-
servatório deveria ter sido utilizada na própria obra, mas não 
foi isso que aconteceu. Até o final de 2012, cerca de 17.000 m3 

de madeira tinham sido comprados de fornecedores externos, 
enquanto a madeira do local tinha sido deixada a céu aberto 
sem uso. 

Sabe-se que parte da madeira vendida na região foi explora-
da ilegalmente. As taxas de desmatamento das áreas protegidas 
nas proximidades do projeto aumentaram drasticamente.14 A 
situação foi ainda mais agravada ao final dos contratos de cons-
trução, pois os trabalhadores da construção civil desemprega-
dos e migrantes acabaram recorrendo a atividades de explora-
ção, tais como o desmatamento ilegal.15 Um relatório de 2015 
da Funai afirma que “desde 2010, a pressão de invasores e a 
disputa por recursos naturais nas imediações da Terra Indígena 
Cachoeira Seca (pertencente ao povo Arara e situada cerca de 
200 km a sudoeste de Belo Monte - ver mapa p. 30) se intensi-
ficou devido ao aumento populacional na região de Altamira, a 
partir da instalação... de Belo Monte “, o Ministério Público de 

Canteiro de obras da hidrelétrica de Belo Monte, no Pará. © Daniel Beltrá / Greenpeace
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Construção da hidrelétrica de Belo Monte, no Pará.  © Carol Quintanilha / Greenpeace

Altamira fala que Cachoeira Seca tornou-se “um polo de extra-
ção ilegal de madeira”.16 

Poucos meses após o relatório da Funai, uma investigação 
realizada pelo Greenpeace expôs madeireiros ilegais na Terra 
Indígena Cachoeira Seca.17 As conclusões dessa investigação 
foram confirmadas por uma operação realizada pelo Ibama, em 
2015, que apreendeu no local caminhões, tratores e madeira 
aguardando o transporte para as serrarias da região (Santarém 
e Uruará).18

A qualidade da água do Rio Xingu também é motivo de 
preocupação ambiental. Devido a um desentendimento entre 
a Norte Energia e a prefeitura de Altamira sobre quem seria res-
ponsável pela ligação entre as casas e o sistema de saneamento 
básico construído pela empresa, o processo não foi concluído e 
o esgoto continua sendo despejado diretamente no rio.19

A construção de Belo Monte também estimula a expansão 
da mineração. Por exemplo, a mineração de ouro em uma área 
de 1.305 km² foi concedida a uma empresa canadense20 no tre-

cho do rio Xingu conhecido como Volta Grande, que será afe-
tado pelo desvio do rio.21 A empresa Belo Sun Mining Corpora-
tion planeja desenvolver a maior mina de ouro a céu aberto do 
país, localizada a apenas 16 km da usina hidrelétrica, para tirar 
proveito do fornecimento de energia barata.22 A operação de 
mineração industrial exigirá a remoção de toneladas de solo e 
rochas com arsênico. A cada grama de ouro, até 7 kg de arsênio 
altamente tóxico podem ser liberados no ambiente. O vazamen-
to de arsênico no rio poderia ter consequências fatais para as 
comunidades indígenas de Yudjá e Arara, como ocorreu em uma 
mina de ouro industrial no estado de Minas Gerais.23 Além de 
impactos graves na saúde das comunidades devido a contami-
nação do rio por metais pesados, a mineração provoca impac-
tos ambientais nos ecossistemas florestais, como a remoção de 
vegetação e a construção de estradas, o que pode resultar na 
fragmentação dos ecossistemas e facilitação do acesso a áreas 
antes remotas.24 
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Juarez Saw, cacique da Terra Indígena Sawré Muybu, observa a construção da hidrelétrica de Belo Monte, no Pará. © Fábio Nascimento / Greenpeace

IMPACTOS SOCIAIS
O reservatório de Belo Monte deverá inundar uma área de mais 
de 500 km2 e afetar diretamente outros 1.000 km2 no local de 
construção.25 Prevê-se que entre 20.000 e 40.000 pessoas te-
nham sido desalojadas de suas casas, e o modo de vida de mi-
lhares de pessoas foi colocado em risco, incluindo ribeirinhos, 
moradores urbanos e povos indígenas,26 apesar das declarações 
do presidente da Empresa de Pesquisa Energética (EPE) de que 
os povos indígenas não seriam afetados pelo empreendimen-
to.27 De acordo com a análise do EIA de 2009, os povos indíge-
nas que vivem ao longo da Volta Grande, além de perderem os 
peixes dos quais dependem para se alimentar, não serão mais 
capazes de viajar de barco para Altamira para vender seus pro-
dutos ou comprar bens de consumo, enquanto as comunida-
des acima da barragem principal perderão o acesso aos peixes 
migratórios. A redução da vazão afetará ainda a agricultura da 
região, a qualidade da água e a floresta do entorno, enquanto 
água parada remanescente da redução da vazão do rio se con-
verterá em criadouros perfeitos para os mosquitos portadores 
da malária e de doenças transmitidas pela água.28 Os fatos já 
consumados corroboram essas previsões. Em 2011, por exem-
plo, após o início da construção da hidrelétrica, o número de 

crianças indígenas desnutridas subiu 53%, enquanto entre 2011 
e 2013, os casos de parasitoses intestinais aumentaram 244%.29

Foi previsto também que a cidade de Altamira atrairia até 
100.000 migrantes, enquanto esperava-se a criação de no 
máximo 40.000 vagas de trabalho no auge da construção, 
sendo apenas 2.000 delas de longo prazo.30 Assim, os 
migrantes que acabam não tendo sucesso na busca por um 
emprego, acabam, muitas vezes, mudando-se para áreas no 
entorno, aumentando o desmatamento e impactando os 
povos indígenas.31 Em 2014, a população de Altamira já tinha 
aumentado em cerca de 50.000 (um aumento de 50%) desde 
201132 e, desde então, saltou de 100.000 para 140.000,33 
sobrecarregando os hospitais e escolas, ambos mal preparados 
para o repentino aumento da demanda.34 O uso de drogas 
como o crack disparou e os crimes violentos, a prostituição e 
o tráfico de pessoas também têm aumentado.35 O processo de 
reassentamento de populações desalojadas tem sido caótico, 
transferindo ribeirinhos para áreas urbanas, forçando-os a 
abandonar seu modo de vida. A ausência de aconselhamento 
fez com que muitas famílias recusassem o reassentamento 
em favor de uma compensação financeira insuficiente para 
comprar uma casa nova.36 As novas casas prometidas para 
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as famílias realocadas pela Norte Energia e pelo governo não 
levaram em conta as necessidades específicas de habitação de 
famílias de diferentes tamanhos.37 

Essas e outras falhas, como a instalação de um container 
temporário (inadequado para o clima local) em resposta 
à obrigação de construir uma escola em Altamira foram 
confirmadas por uma missão do Grupo de Trabalho de Negócios 
e Direitos Humanos da ONU para a região em 2015.38 Cerca de 
700 ações judiciais de pequenos agricultores que perderam suas 
terras para a Norte Energia estão sendo julgadas.39 As violações 
dos direitos humanos associadas a Belo Monte foram tão graves 
que um porta-voz do MPF referiu-se a elas como “um ataque 
contra a constituição brasileira”.40 A consulta às populações 
indígenas tem sido fortemente criticada pela Organização 
Internacional do Trabalho (OIT),41 a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH)42 e o Relator Especial da ONU para os 
Direitos dos Povos Indígenas,43 por ser considerada inadequada 
e em violação a acordos internacionais.44

CUSTOS EXCEDENTES 
O governo estimou inicialmente o custo em R$ 16 bilhões (US$ 
4,8 bilhões), mas no momento do leilão a estimativa já havia 
subido para R$ 19 bilhões (US$ 5,7 bilhões) - com um valor atual 
de quase R$ 30 bilhões (US$ 9 bilhões).45 

As incertezas sobre o custo e capacidade de geração deixa-
ram os investidores privados mais cautelosos, e a hidrelétrica – 
um elefante branco em potencial, extremamente caro e destru-
tivo – acabou sendo em grande parte financiada pelo governo 
brasileiro, por meio dos fundos públicos de pensões.46

LIÇÃO IMPORTANTE DEMAIS PARA SER IGNORADA
Em suma, seria difícil imaginar uma propaganda pior do que Belo 
Monte para a viabilidade e a sustentabilidade dos projetos de 
grandes hidrelétricas na Amazônia. Se em Belo Monte o gover-
no subestimou os impactos socioambientais de sua decisão e 
prosseguiu com a obra, é fundamental que ele ao menos apren-
da a lição oferecida por este projeto desastroso e interrompa 
seus planos para a bacia do Tapajós.
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Vista aérea do canal em construção em Belo Monte. © Fábio Nascimento / Greenpeace
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Vista aérea das obras da hidrelétrica de Belo Monte, no Pará.
© Daniel Beltrá / Greenpeace

AS NORMAS CONSTITUCIONAIS E 
LEGAIS QUE O PROJETO DEVE CUMPRIR
Tanto a Constituição brasileira quanto as leis derivadas e os tra-
tados internacionais colocam obrigações legais sobre o governo 
do país em relação aos povos indígenas e em como lidar com os 
projetos de infraestrutura que possam afetar seus interesses. 
Conforme documento enviado por um grupo de ONGs, em ou-
tubro de 2015, ao Conselho de Direitos Humanos da ONU, de-
nunciando os projetos de barragens na bacia do Tapajós “o Es-
tado brasileiro é obrigado a consultar os povos indígenas acerca 
das questões que os afetam e a garantir o seu direito à consulta 
livre, prévia e informada em situações onde sua integridade ter-
ritorial, meios de subsistência e direitos estão em jogo”.1 A obri-
gação da consulta está instituída no artigo 231 da Constituição 
do país2 e reforçada por uma série de tratados internacionais dos 
quais o Brasil faz parte. O artigo 15 da Convenção 169 da Or-
ganização Internacional do Trabalho (OIT), que o Brasil ratificou 
em 2002, exige que os governos consultem os povos indígenas 
“a fim de determinar se e em que medida os seus interesses são 
afetados antes de conduzir ou aprovar programas para a explo-
ração de recursos... em suas terras”.3 O artigo 19 da Declaração 
sobre os Direitos dos Povos Indígenas (DRIPS) da ONU, adotada 
pela Assembleia Geral da ONU em setembro de 2007, estipula 
que “Os Estados celebrarão consultas e cooperarão de boa fé, 
com os povos indígenas interessados, por meio de suas insti-
tuições representativas para obter seu consentimento prévio, 
livre e informado antes de adotar e aplicar medidas legislativas 
e administrativas que os afetem”.4 Além disso, a jurisprudência 
da Corte Interamericana de Direitos Humanos, cuja jurisdição 
o Brasil se submeteu voluntariamente,5 estabeleceu normas de 
consulta e CLPI das comunidades indígenas.6

As mesmas autoridades consagraram os direitos inaliená-
veis   dos povos indígenas aos seus territórios tradicionais. O ar-
tigo 231 da Constituição brasileira garante o reconhecimento 
dos “direitos originários sobre as terras que tradicionalmente 
ocupam”.7 Em termos de direito internacional, o artigo 14 da 

Convenção 169 da OIT exige que “Os direitos de propriedade 
e posse de terras tradicionalmente ocupadas pelos povos in-
teressados deverão ser reconhecidos” e que seja garantida a 
“proteção efetiva” por parte dos governos,8 enquanto o artigo 
26 da DRIPS afirma que “Os povos indígenas têm direitos a 
possuir, utilizar, desenvolver e controlar as terras, territórios e 
recursos que possuem em razão da propriedade tradicional, ou 
outra forma tradicional de ocupação ou utilização, assim como 
aqueles que tenham adquirido de outra forma.”9 Todos os três 
documentos abordam proteções similares aos valores culturais 
das populações indígenas (artigo 4º §1º do 169 da OIT;10 Arti-
go 8º da Declaração de Direitos dos Povos Indígenas da ONU 
- DRIPS;11 Artigos 215 § 1 e 216 da Constituição12); além de 
juntamente com o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (Pidesc),13 garantirem o direito à alimentação 
e à saúde (artigo 7º 169 da OIT;14 Artigos 21 e 29 da DRIPS15; 
Os artigos 11 e 12 do Pidesc16; Artigos 6º, 196 e 216 da Cons-
tituição17). Além disso, o artigo 225 da Constituição determina 
o dever mais amplo do governo e da sociedade de defender e 
preservar um meio ambiente ecologicamente equilibrado para 
as presentes e as futuras gerações.18

Apesar de ser signatário destes acordos, o governo brasi-
leiro falhou em cumprir as suas obrigações no contexto do de-
senvolvimento de projetos hidrelétricos e, especificamente, no 
caso da barragem de São Luiz do Tapajós. O descumprimento 
foi destacado por uma visita da Relatora Especial da ONU sobre 
os Direitos dos Povos Indígenas ao Brasil em março de 2016. 
Em sua declaração, ela lamenta o fato de que desde a visita de 
seu antecessor, há oito anos “houve retrocessos extremamen-
te preocupantes na proteção dos direitos dos povos indígenas, 
uma tendência que continuará a se agravar caso não sejam to-
madas medidas decisivas por parte do governo para revertê-la”. 
Ela se refere explicitamente aos casos das hidrelétricas de Belo 
Monte e do rio Tapajós, criticando “a falta de consulta e a ausên-
cia de demarcação de terras indígenas impactadas pelo comple-
xo da represa no rio Tapajós”.19
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FALTA DE CONSULTA E AUSÊNCIA
DE CONSENTIMENTO
A escolha dos locais para construção de hidrelétricas na Ama-
zônia brasileira, com base puramente no potencial de geração, é 
tomada repetidamente sem qualquer tentativa de consulta. Por 
exemplo, em 2011 o Conselho Nacional de Política Energética 
(CNPE) aprovou uma resolução para designar quatro grandes 
hidrelétricas na bacia do Tapajós, incluindo São Luiz do Tapajós, 
como “projetos estratégicos de interesse público”, embora ne-
nhum processo de CLPI tenha sido realizado e três das quatro 
represas inundem grandes áreas de território Munduruku, bem 
como terras pertencentes a ribeirinhos.20

Em resposta a uma Ação Civil Pública do Ministério Públi-
co Federal (MPF), o governo anunciou em novembro de 2014 
que iniciaria um processo de consulta ao povo Munduruku. No 
entanto, o Chefe de Gabinete da Presidência da República, tam-
bém declarou que a consulta não faria nenhuma diferença para 
a intenção do governo de seguir em frente com a barragem de 
São Luiz do Tapajós21 - uma alegação de tirar o fôlego, que mos-
tra o desprezo das autoridades tanto pelos direitos dos povos 
indígenas quanto aos processos legais. 

Seja qual for o caso, até outubro de 2015 nenhuma medida 
foi tomada para realizar a consulta prometida.22 Um protocolo 
que estabelecia o processo de consulta foi enviado à Secretaria 
Geral da Presidência pelos Munduruku em janeiro de 2015, mas 
foi simplesmente ignorado.23 Longe de envolver as populações 
afetadas em consultas apropriadas, o Grupo de Estudos Tapa-
jós empregou consultores para falar às comunidades afetadas 
que a decisão de prosseguir com as barragens de São Luiz do 
Tapajós e Jatobá já tinha sido tomada e para fazer ofertas de in-
denização individual, minando a resistência das comunidades.24 
Embora o leilão de São Luiz do Tapajós, que deveria ter ocorrido 
em novembro de 2015, tenha sido adiado para 2016,25 parece 
muito provável que o projeto seguirá em frente sem qualquer 
consulta real, como já aconteceu com as hidrelétricas no rio Te-
les Pires na bacia do Tapajós26 e em Belo Monte, no rio Xingu.27

Mesmo que a consulta tivesse ocorrido nessa fase, ela teria 
sido comprometida pela insuficiência de informações disponí-
veis para permitir que comunidades indígenas consultadas des-
sem o seu consentimento informado. Como as páginas anterio-
res mostraram, o EIA/RIMA de São Luiz do Tapajós não aborda 
com a profundidade necessária os impactos socioambientais 
resultantes do projeto. As insuficiências do EIA/RIMA são ta-
manhas, que os autores da análise independente encomendada 
pelo Greenpeace solicitaram que os documentos fossem rejei-
tados pelo Ibama. Além da inadequação do processo do EIA para 
o projeto de São Luiz do Tapajós, o governo entrou com uma 
Ação Civil Pública que pedia a avaliação dos impactos cumulati-
vos de todos os projetos propostos para a bacia do Tapajós (veja 
abaixo), contrariando resolução 01/86 do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (Conama), o que torna esse tipo de avaliação 
obrigatória durante o processo de licenciamento.28 Além disso, 
os resultados de tais estudos não foram traduzidos em línguas 
indígenas, tornando-os inacessíveis para muitas das pessoas 

Imagens da Constituição da República Federativa 
do Brasil e da Declaração das Nações Unidas 
sobre os Direitos dos Povos Indígenas.
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Uma história familiar - o governo brasileiro compromete
os princípios de consulta e consentimento
A atitude do governo brasileiro frente suas obrigações de assegurar a CLPI do projeto de São Luiz do Tapajós é tristemente 
familiar. No caso de Belo Monte, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) interveio em abril de 2011, em 
resposta a uma petição apresentada a favor das comunidades indígenas ameaçadas pelo projeto, chamando a atenção para 
o fato de que não ocorreu a CLPI. A CIDH emitiu "medidas cautelares" 31 pedindo ao governo brasileiro para suspender o 
licenciamento e a construção de Belo Monte até que um processo de CLPI pudesse ser realizado.32 No entanto, o governo negou a 
ocorrência de quaisquer violações de direitos indígenas e recusou-se a levar a cabo as medidas de precaução. Além disso, retirou 
o embaixador e as contribuições financeiras da Organização dos Estados Americanos (a CIDH é um órgão da OEA) e afastou 
temporariamente o seu candidato para a vice-presidência da CIDH, em uma tentativa flagrante de forçar a organização a agir 
do seu modo.33 No decorrer dessas ações, a CIDH enfraqueceu as medidas de precaução relacionadas a Belo Monte34 e adotou 
“reformas” sistêmicas que tornaram mais difícil a emissão de medidas cautelares no futuro.35

potencialmente consultadas.29 Também é difícil ver como a con-
sulta poderia ter culminado com o livre consentimento dos po-
vos indígenas, uma vez que a Polícia Federal e a Força Nacional 
têm sido usadas para intimidar os povos indígenas que se opõe 
aos projetos de hidrelétricas na região, conforme uma coalizão 
internacional de ONGs denunciou ao Conselho de Direitos Hu-
manos da ONU.30

VIOLAÇÃO DOS DIREITOS À TERRA 
E SUBVERSÃO DO PROCESSO
A total falta de consulta às comunidade e da CLPI não são os 
únicos aspectos de desrespeito às leis para garantir que o proje-
to de São Luiz do Tapajós siga em frente. É certo que o projeto, 
assim como outros casos de hidrelétricas anteriores, violam os 
direitos dos povos indígenas às suas terras, cultura, alimentação 
e saúde, tal como estabelecidos na legislação nacional e trata-
dos internacionais (ver acima). Além disso, as medidas tomadas 
pelo governo para garantir que esses direitos não interfiram na 
construção da barragem subverteram o devido processo legal. 

O povo Munduruku reivindica, desde 2001, a demarcação da 
terra indígena Sawré Muybu pelo governo brasileiro, conforme 
seu direito constitucional. No entanto, o governo tem repetida-
mente obstruído a demarcação da terra, que será diretamente 
alagada por São Luiz do Tapajós, em flagrante violação do artigo 
231 da Constituição, que garante a demarcação das terras tradi-
cionais dos povos indígenas. Em primeiro lugar, a Funai concluiu 
em 2013 que o território cumpria os requisitos legais para a 
demarcação, o MME interveio para paralisar o processo.36 En-
tão, quando uma Ação Civil Pública do MPF culminou em uma 
liminar, em outubro de 2014, para que a Funai decidisse se da-
ria andamento ou não ao processo de demarcação, em decisão 
posteriormente confirmada pela sentença do TRF 1ª região,37 o 
governo entrou com um pedido de Suspensão de Segurança, um 
instrumento jurídico notório que data do período da ditadura 
militar no Brasil, que suspende uma decisão judicial ostensiva-
mente por alegadas razões de segurança nacional - neste caso, 
a alegação falsa de que a não construção das barragens levaria 

o país a ter apagões e a entrar em crise econômica. Outro caso 
flagrante ilustrando o uso indevido da Suspensão de Segurança 
ocorreu em abril de 2013,38 quando o governo solicitou com 
sucesso a suspensão da liminar concedida pelo TRF 1ª região 
em favor da ACP de julho de 2012 do MPF para que o Ibama 
suspendesse o processo de licenciamento para a barragem de 
São Luiz do Tapajós até que a avaliação ambiental integrada e 
a avaliação ambiental estratégica tivessem sido realizadas, para 
toda a bacia de Tapajós, incluindo as 43 hidrelétricas planejadas 
pelo governo.39  A Suspensão de Segurança tornou-se o méto-
do preferido do governo brasileiro para solapar os processos e 
garantir que os projetos destrutivos de infraestrutura possam 
passar por cima dos direitos territoriais indígenas, enquanto as 
objeções legais válidas por parte deles são ignoradas. Portanto, 
o governo está abusando ativamente do sistema legal para evi-
tar as suas próprias obrigações legais.40

Em uma declaração escrita em conjunto com o Conselho de 
Direitos Humanos da ONU em Maio de 2015, uma coalizão de 
ONGs e outras organizações (incluindo a Associação Americana 
de Juristas) atribuiu a responsabilidade desse enfraquecimen-
to sistemático do Estado de direito aos “interesses poderosos 
de uma aliança de longa data entre o Ministério de Minas e 
Energia, partidos políticos e empresas de construção civil”, uma 
aliança que está “intimamente ligada a esquemas de corrupção 
gigantescos”.41 Conforme o quadro da página 45 mostra, exis-
tem razões para acreditarmos que esse pedido é justificado. 
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Abaixo e à direita: Construção da hidrelétrica de Belo Monte, no Pará. © Daniel Beltrá / Greenpeace
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Construção da hidrelétrica de Belo Monte, no Pará. 
© Daniel Beltrá / Greenpeace 

Diversas empresas de vários setores estão 
envolvidas na construção de hidrelétricas 
semelhantes a São Luiz do Tapajós: empresas 
geradoras que monitoram a construção da 
hidrelétrica para depois administrá-la e 
comercializar a eletricidade; empreiteiras 
responsáveis pela construção; fornecedores de 
materiais, equipamentos e serviços; seguradoras e 
financiadores do projeto. O anexo deste relatório 
lista todas as principais empresas envolvidas 
na hidrelétrica de Belo Monte, dando uma visão 
do amplo escopo daqueles que buscam lucrar 
com projetos dessa natureza. Apesar de algumas 
empresas listadas já terem deixado claro que 
querem fazer parte do projeto de São Luiz 
do Tapajós, é difícil prever quais outras 
irão se juntar a elas.
Abaixo detalhamos os membros dos dois consórcios 
que já demonstraram interesse em participar do 
leilão para a construção e operação de São Luiz 
do Tapajós, e destacamos alguns dos principais 
atores envolvidos em outros setores fundamentais 
para a construção de hidrelétricas. Algumas dessas 
empresas estão ligadas a ou sendo diretamente 
investigadas nos escândalos de corrupção da 
Operação Lava Jato, conforme especificado abaixo, 
envolvendo outros grandes projetos de hidrelétricas 
no Brasil. Praticamente todas elas possuem 
políticas ambientais e de direitos humanos que as 
obrigariam a se manterem distantes de São Luiz do 
Tapajós e do restante do complexo Tapajós. Será 
que essas empresas vão agir em acordo com essas 
políticas, não se envolvendo nesse projeto?

HIDRELÉTRICA DE SÃO LUIZ DO TAPAJÓS: 

QUEM VA
I

LUCRAR?
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EM PAUTA: O CONSÓRCIO DE CONSTRUÇÃO 
No Brasil, contratos para novos projetos de hidrelétricas são 
arrematados em leilões promovidos pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica (Aneel). O Ministério de Minas e Energia 
(MME) é responsável por assinar o contrato de concessão com 
a empresa vencedora do leilão.1 As empresas, ou consórcios, 
disputam a geração de energia, que envolve os direitos de 
construção e operação da barragem e a comercialização de 
sua eletricidade. A proposta vencedora é aquela que assumir a 
produção de eletricidade ao menor custo. 

O vencedor também deve assumir os custos de construção 
e operação da barragem. Historicamente, as empresas têm re-
cebido grandes empréstimos do BNDES (veja página 54) para 
ajudar no financiamento dos projetos das hidrelétricas.

Embora ainda não seja claro quantos consórcios participa-
rão do leilão de São Luiz do Tapajós, informações atuais su-
gerem que ao menos dois estejam trabalhando em propostas:

GRUPO DE ESTUDOS TAPAJÓS
O Grupo de Estudos Tapajós 
é composto atualmente por 
oito empresas: Eletrobrás 
(líder do consórcio), 
Eletronorte (subsidiária da 

Eletrobrás), ENGIE, Camargo Corrêa, Cemig, Copel, Électricité 
de France (EDF) e Neoenergia.2  O grupo submeteu o Estudo 
de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/
RIMA) da hidrelétrica de São Luiz do Tapajós ao Ibama, o que 
indica claramente a intenção de participar do leilão. No 
entanto, ainda não houve anúncio explícito e o grupo afirma 

que, no momento, está simplesmente engajado em estudos 
sobre a viabilidade da hidrelétrica. Por outro lado, afirma que 
não há nada que impeça as empresas do consórcio de 
participar em conjunto ou separadamente do leilão do 
projeto, e que outras empresas juntem-se ao consórcio no 
futuro.3

A Enel Brasil, subsidiária da empresa de energia italiana 
Enel que até junho de 2015 tinha o nome de Endesa 
Brasil, retirou-se do Grupo de Estudos Tapajós em 2016. 
Ao estabelecer novas prioridades após mudanças em sua 
administração, a Enel declarou recentemente que não está 
interessada em investir no Tapajós e que não teria parte em 
qualquer atividade relacionada ao projeto de São Luiz do 
Tapajós.4

CHINA THREE GORGES (CTG) E FURNAS 
Em julho de 2014, Furnas 
(outra subsidiária da 
Eletrobrás) assinou um 
termo de cooperação 

estratégica com a CTG para conduzir um estudo de 
viabilidade para a construção da hidrelétrica de São Luiz do 
Tapajós. O acordo foi assinado junto com outros 30 acordos 
sino-brasileiros em áreas que envolvem transporte, comércio, 
infraestrutura e educação, em cerimônia que contou com a 
presença da presidente Dilma Rousseff e do presidente 
chinês Xi Jinping, bem como dos presidentes de Furnas e da 
Eletrobrás.5 A CTG confirmou que está preparando uma 
proposta para participar do leilão da hidrelétrica.6

Obras da hidrelétrica de Belo Monte, no Pará. © Carol Quintanilha / Greenpeace 
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A Operação Lava Jato chega à Amazônia
A Operação Lava Jato começou como uma investigação local para desvendar lavagem de dinheiro e acabou 
transformando-se no maior escândalo de corrupção da história do país, com estimativas de que bilhões de dólares tenham 
sido desviados dos cofres públicos. Com início em 2014, a investigação tem sido centrada na Petrobras,1 que perdeu dois 
terços de seu valor de mercado desde então,2 acumulando dívidas de mais de US$ 126 bilhõe.3 A agência de classificação de 
risco Moody’s rebaixou a nota de crédito corporativo da empresa, indicando que ela enfrenta “sérios riscos de liquidez”.4 

Além de uma grande quantidade de políticos, a Lava Jato atingiu também as maiores empreiteiras do país.   
Com a progresso das investigações surgiram novos escândalos de corrupção e as hidrelétricas, em particular o projeto de 
Belo Monte, passaram a desempenhar um papel cada vez mais proeminente nas investigações. Em junho de 2015,  
o ex-presidente da construtora Camargo Corrêa (ver página 47) relatou que a empresa pagou R$ 20 milhões (US$ 6 
milhões) em subornos para obter sua participação de 15% na construção da hidrelétrica de Belo Monte.5 Em março de 
2016, o senador Delcídio do Amaral, ex-líder do governo no Senado, admitiu que R$ 30 milhões (US$ 9 milhões) teriam sido 
desviados do projeto de Belo Monte para financiar campanhas eleitorais.6 Segundo o Senador, o esquema de corrupção no 
projeto de Belo Monte incluiu pressões exercidas por políticos para assegurar que os contratos fossem garantidos a empresas 
como a IMPSA, a Siemens e a Alstom.

1 Petrobras (2016) acessado em 31 de março de 2016  |  2 Kamm (2015): 3  |  3 Blount and Noguiera (2016) |  
4 Kamm (2015): 3  |  5 BomfimC (2015)  |  6 Folha de São Paulo (2016)

EMPRESAS ENVOLVIDAS
Eletrobrás (subsidiárias: Eletronorte e Furnas)

Criada em 1962, a Eletrobrás 
é a líder do Grupo de 
Estudos Tapajós7 e a maior 
empresa latino-americana do 
setor elétrico. As ações da 
Eletrobrás são negociadas 
nas bolsas de São Paulo, 

Madri e Nova York, tendo como principal acionista o governo 
brasileiro.8  Como citado acima, duas subsidiárias da 
Eletrobrás também estão envolvidas no consórcio que 
prepara proposta para o leilão da hidrelétrica São Luiz do 
Tapajós: a Eletronorte, que faz parte do Grupo de Estudos 
Tapajós, e Furnas, em parceria com a China Three Gorges. 
A Eletronorte é uma empresa de energia que fornece 
eletricidade a nove estados amazônicos.9 Furnas se define 
como uma empresa de economia mista que atua na geração e 
distribuição de eletricidade pelo Brasil.10

A Eletrobrás declara em sua política de sustentabilidade 
que “estabelecerá relações éticas e transparentes com 
todos as partes envolvidas” e que “respeitará os direitos 
humanos previstos em leis, tratados e convenções nacionais e 
internacionais”.11 A empresa também é signatária do 

Pacto Global das Nações Unidas (veja box página 55), e se 
comprometeu com o uso responsável de recursos naturais e 
com o respeito pela biodiversidade.12

Acusações de corrupção relacionadas com os projetos da 
Eletrobrás e de suas subsidiárias, como Belo Monte e a usina 
nuclear de Angra 3,13 resultaram em duas ações coletivas 
registradas contra a empresa nos Estados Unidos. Uma 
delas está sendo conduzida pela empresa municipal City of 
Providence, de Rhode Island, representando qualquer pessoa 
que tenha adquirido ações públicas da empresa entre agosto 
de 2010 e junho de 2015. O processo cita testemunhos 
da Operação Lava Jato (veja box abaixo) nos quais consta 
que altos executivos da Eletrobrás e das subsidiárias se 
beneficiaram de suborno e de lavagem de dinheiro associados 
a diversos projetos, incluindo as hidrelétricas de Belo Monte, 
Jirau, Santo Antônio e Teles Pires.14

Em resposta às alegações de corrupção, a Eletrobrás 
contratou as empresas de advocacia Hogan Lovells (EUA) e 
WFaria Advogados (São Paulo), juntamente com a Kroll (uma 
empresa de consultoria de risco baseada nos EUA) e três 
empresas independentes para investigar as alegações de 
concussão relacionadas a projetos da Eletrobrás, incluindo 
diversos projetos de hidrelétricas.15
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ENGIE (subsidiárias: Tractebel Engineering 
e Tractebel Energia)

A ENGIE (conhecida como 
GDF Suez até abril de 2015) 
é uma empresa multinacional 

de serviços com operações em todo o mundo nas áreas da 
geração e distribuição de eletricidade, gás natural e energias 
renováveis.16  Seu maior acionista é o governo francês.17  
A ENGIE se autodenomina um ator de grande relevância em 
hidrelétricas por meio de suas subsidiárias, como a Tractebel 
Engineering (Bélgica) e a Tractebel Energia (Brasil). A primeira 
é uma unidade de negócios da ENGIE Energy Services, uma 
das principais linhas de negócio da ENGIE, que oferece 
serviços de consultoria em engenharia voltada para projetos 
de água e infraestrutura, incluindo hidrelétricas18; e a segunda 
é a maior produtora de energia independente do Brasil, com 
uma capacidade instalada equivalente a 6% do total do país, e 
está construindo a hidrelétrica de Jirau, no Rio Madeira.19

Em sua política de direitos humanos, a ENGIE declara que 
sua abordagem “garante que a população local tenha parte 

no processo de planejamento, independentemente do quão 
diversas e inconstantes sejam suas visões”. A empresa alega 
ainda garantir que “suas atividades não infrinjam os direitos 
das comunidades locais do entorno de suas instalações” 
e declara que prestará atenção especial aos impactos no 
padrão de vida, incluindo água, alimentação e moradia, e 
levará em consideração os grupos vulneráveis, como as 
populações indígenas. Na eventualidade do deslocamento de 
pessoas, a empresa declara que garantirá que os princípios 
internacionais tenham sido implementados e que as pessoas 
deslocadas tenham dado seu consentimento livre e  
embasado e que tenham recebido compensação justa.20 
A ENGIE se tornou signatária do Pacto Global das Nações 
Unidas, em 2000.21

Em resposta às demandas do Greenpeace para que não 
se envolva com a hidrelétrica São Luiz do Tapajós, a Tractebel 
Engineering se absteve de qualquer responsabilidade e 
declarou que fica a cargo do governo brasileiro autorizar o 
projeto por meio de suas agências responsáveis pelo meio 
ambiente e pelas populações indígenas.22

Construção da hidrelétrica de Belo Monte, no Pará. © Daniel Beltrá / Greenpeace 
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Électricité de France (EDF)
Baseada na França e 
tendo o governo francês 
como principal acionista,  
a EDF se diz “a maior 
geradora de eletricidade 

do mundo”, com mais de 38,5 milhões de clientes e 
aproximadamente € 73 bilhões (US$ 80,3 bilhões)23 em 
receita anual. O site da empresa declara que o objetivo         
da empresa é conciliar o crescimento econômico e a   
proteção do clima.24

Entre seus compromissos, a EDF declara que recusa-se 
a “tolerar qualquer violação dos direitos humanos,25 que é 
comprometida com a “transparência e o diálogo”26 e se refere 
à proteção da biodiversidade como “prioridade do grupo”.  
A EDF tornou-se signatária do Pacto Global das Nações 
Unidas em 2012.27

Camargo Corrêa
O Grupo Camargo 
Corrêa declara ser 
um dos maiores 
empreendedores do 
setor privado no 
Brasil, com 

operações que envolvem engenharia, construção, cimento, 
energia e transporte.28  A companhia também é reconhecida 
por sua relevância na construção de hidrelétricas.29

Em suas diretrizes relacionadas com a Amazônia, a 
empresa declara ser comprometida com a garantia do diálogo 
e do respeito aos valores tradicionais das comunidades, bem 
como com o desenvolvimento de soluções que minimizem 
os impactos social e ambiental dos projetos. A empresa 
adiciona ainda que vai agir com transparência e comunicar 
proativamente suas iniciativas às partes envolvidas.30 
Consta em suas diretrizes voltadas para a sustentabilidade 
que a empresa visa atender as demandas da civilização “em 
harmonia com toda a vida na Terra”.31

O ex-presidente, o vice-presidente e o presidente do 
conselho foram presos em 2014 como parte da Operação 
Lava Jato (veja box página 45) e, posteriormente, condenados 
por corrupção, lavagem de dinheiro e atuação em organização 
criminosa.32 O ex-presidente Dalton Avancini disse à polícia 
que a Camargo Corrêa havia pago R$ 20 milhões (US$ 6 
milhões) em suborno para conseguir 15% de participação na 
construção da hidrelétrica de Belo Monte.33

Cemig
A Cemig é um ator relevante   
no setor de energia brasileiro.        
A empresa alega ser a maior 
distribuidora de eletricidade do 

Brasil e a terceira maior em termos de geração e transmissão 
de eletricidade.34  Tem participação em 214 empresas e 18 
consórcios. A companhia é controlada pelo governo estadual 
de Minas Gerais e suas ações são negociadas nas bolsas de 
São Paulo, Nova York e Madri.35  A “Declaração de Princípios 
Éticos e Código de Conduta Profissional” da Cemig declara 
que a companhia “enfatiza a proteção do meio ambiente em 
todos os seus processos e instalações” e faz menção a isso 
como uma necessidade de ajudar “o desenvolvimento social 
das populações nos locais em que está presente” e atuar de 
forma a “manter relações de respeito e de cooperação com a 
comunidade” .36  A Cemig tornou-se signatária do Pacto 
Global das Nações Unidas em maio de 2009.37

COPEL
A COPEL é uma empresa brasileira que 
afirma ter a missão de “oferecer 
eletricidade e soluções que promovam o 
desenvolvimento sustentável”38 e é dona 
de 18 hidrelétricas no Brasil.39  A COPEL 
está listada na bolsa de Nova York, mas o 
estado do Paraná detém o controle dos 
interesses40 da empresa, sendo dono de 

31% das ações, na medida em que o BNDESPAR, braço de 
investimentos do BNDES, detém 24% da companhia e a 
Eletrobrás 0,6%.41

A COPEL afirma ser comprometida com a “valorização, 
a conservação e a defesa do meio ambiente”, e garante 
que vai manter o diálogo constante com comunidades 
afetadas por suas atividades e implementar as melhores 
práticas em termos de conservação ambiental, minimizando 
e compensando os impactos socioambientais de suas 
atividades. Além disso, a companhia afirma que vai considerar 
em todas as suas ações a importância da manutenção da 
biodiversidade dos ecossistemas naturais, em particular 
de espécies ameaçadas de extinção.42 A COPEL se tornou 
signatária do Pacto Global em 2000.43

A COPEL é investigada pela polícia federal em decorrência 
de seu envolvimento em um escândalo de corrupção de 
2002, envolvendo o governo estadual do Paraná. Alberto 
Youssef, que estava no centro do escândalo de lavagem de 
dinheiro descoberto pela Operação Lava Jato44 (veja box 
página 45), afirma que mais de 20 deputados receberam  
R$ 20 milhões (US$ 6 milhões) em suborno da companhia.45 
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Mapa mostra as empresas e financiadores 
que são potenciais participantes da 
hidrelétrica de São Luiz do Tapajós. 
O levantamento foi feito levando em 
consideração os consórcios já formados e a 
lista de empresas e financiadores envolvidos 
na hidrelétrica de Belo Monte.
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Neoenergia

A Neoenergia é uma empresa brasileira de energia que 
trabalhou em várias hidrelétricas, incluindo projetos recentes 
e em curso, como Teles Pires e Belo Monte. Em seu site, a 
companhia afirma que, incluindo os novos empreendimentos, 
vai ser responsável por aproximadamente 2,7% da capacidade 
de geração energética instalada no Brasil.46 A empresa 
espanhola de energia Iberdrola detém uma participação de 
39% na Neoenergia.47 A Iberdrola é signatária do Pacto Global 
das Nações Unidas desde 2002.48

China Three Gorges (CTG)
A CTG é uma empresa estatal chinesa 
de energia49 que construiu a 
Hidrelétrica de Três Gargantas no rio 
Yangtze, na China,50 um processo que 

forçou o deslocamento de aproximadamente 1,5 milhão de 
pessoas.51 A companhia vem expandindo seus negócios para a 
Europa e América do Norte, além de mercados emergentes, 
como Brasil e África.52 Recentemente, a CTG adquiriu uma 
concessão de 30 anos para operar duas hidrelétricas no Brasil 
— Jupiá e Ilha Solteira.53

A CTG se diz comprometida com a proteção ambiental a 
preservação de longo prazo dos recursos naturais. Além disso, 
afirma que suas relações com as partes envolvidas em suas 
operações no Brasil são “baseadas no respeito, de forma a 
contribuir com o desenvolvimento humano e ambiental”.54

Casas para os operários durante construção de Belo Monte. © Daniel Beltrá / Greenpeace 
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FORNECEDORES AGUARDANDO À ESPREITA
O consórcio e as empresas que constroem as hidrelétricas na 
Amazônia brasileira dependem de empresas internacionais 
para fornecer componentes fundamentais para os projetos. 
Um exemplo são os conjuntos de geradores com turbinas que 
aproveitam a força da água corrente para gerar eletricidade. 
Há diversas companhias que fornecem, regularmente, turbinas 
hidrelétricas para grandes projetos de barragens no Brasil.

A Alstom (cujos negócios hidrelétricos são parte de um em-
preendimento conjunto com a General Electric desde 2015, 
ver p. 52), a Andritz e a Voith Hydro (parcialmente pertencen-
te à Siemens) foram importantes fornecedores de turbinas e 
geradores para diversas usinas hidrelétricas mundo afora. No 
Brasil, essas empresas formaram um consórcio com outras 
companhias para fornecer turbinas a hidrelétricas da Ama-
zônia, tais como as usinas de Santo Antônio,55 Jirau56 e Belo 
Monte57 todas elas controversas. Tendo em vista os relatórios 
iniciais das negociações entre essas companhias e os integran-
tes dos dois consórcios que, de acordo com as expectativas, 
fariam propostas pelo contrato da São Luiz do Tapajós,58 e os 
históricos de atuação dessas empresas em grandes projetos 
hidrelétricos, especialmente na Amazônia, é provável que pelo 
menos uma dessas companhias seja contemplada com contra-
tos de turbinas e geradores para a usina São Luiz do Tapajós, 
caso a construção ocorra.

Voith Hydro and Siemens

A Voith GmbH é uma empresa alemã de engenharia com 
participação ativa nos setores de energia, óleo e gás, papel, 
matérias-primas, transporte e automotivo. A companhia 
emprega mais de 20 mil pessoas e registra, anualmente, € 4,3 
bilhões (US$ 4,7 bilhões) em vendas em mais de 60 países, o 
que a torna uma das maiores empresas familiares da Europa.59

A Voith Hydro GmbH é um empreendimento conjunto 
entre a Voith GmbH e a Siemens AG (também baseada na 
Alemanha), sendo que a Voith detém 65% das ações.60 A Voith 
Hydro fornece turbinas, geradores e serviços de manutenção 
para a indústria hidrelétrica, e afirma ter instalado 40 mil 
turbinas e geradores mundo afora.61 O contrato da usina 
de Belo Monte foi o maior da história da empresa,62 com o 
fornecimento de quatro turbinas, quatro geradores, auxiliares 
elétricos e mecânicos, os sistemas de automação e todos os 
serviços de engenharia para o projeto.63

A Siemens se autoproclama uma “potência global” nas 
áreas de eletrificação, automação e digitalização. A empresa 
oferece uma vasta gama de produtos e serviços, liderando 
o fornecimento de sistemas para geração e transmissão de 
energia, assim como na parte de saúde humana, empregando 
348 mil pessoas em mais de 200 países e com uma receita 

anual de € 75,6 bilhões (US$ 83,1 bilhões).64 A companhia 
possui um amplo portfólio de trabalhos em hidrelétricas, 
embora não produza turbinas,65 que são geralmente 
fornecidas pela Voith Hydro, enquanto a Siemens fornece 
outros componentes-chave, em especial os geradores que 
acompanham as turbinas.

A Voith afirma estar “ciente de sua responsabilidade com 
a sociedade e (…) agir em conformidade com isso”. Também 
diz reconhecer “o papel de nossa companhia e nossos 
empregados de servir ao bem comum”, e que “respeita os 
direitos humanos em todo o mundo”.66  Declara, ainda, “estar 
em contato regular com ONGs ligadas a questões ambientais 
e sociais, como o World Wide Fund for Nature (WWF)”.67

A Siemens é signatária do Pacto Global das Nações Unidas 
desde 2003, e afirma esperar não só que seus empregados 
mundo afora atentem às diretrizes do Pacto, mas também 
seus fornecedores e parceiros, especialmente no que diz 
respeito aos “direitos humanos, direitos trabalhistas básicos, 
proteção ambiental e luta contra a corrupção”. A Siemens 
também diz apoiar a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, a Convenção Europeia de Direitos Humanos, a 
Declaração da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, 
as Diretrizes para Empresas Multinacionais da Organização 
para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OECD), 
a Agenda 21 para o desenvolvimento sustentável e a 
Convenção da ONU contra a corrupção.68

A Siemens afirma que, muito além de apenas falar sobre 
sustentabilidade, fez do “desenvolvimento sustentável um 
pilar de todas as nossas atividades".69 A empresa também 
diz que “age de forma responsável em nome das próximas 
gerações, para garantir o progresso econômico, ambiental 
e social”. 70  Além disso, alega ouvir as partes interessadas e 
integrar suas perspectivas nas prioridades de seus negócios e 
nos processos de tomada de decisão”.71

Porém, a Siemens esteve envolvida em diversos 
escândalos de corrupção e outros crimes de mercado em 
vários países, incluindo um caso no Brasil em que foi acusada 
de corrupção para obter contratos dos Correios entre 1999 
e 2004. Como resultado, em 2014, a Siemens foi banida de 
participar de licitações ou assinar contratos com o governo 
federal72 por cinco anos. Contudo, os Correios informaram 
no Diário Oficial que o banimento foi suspenso a partir de 
13 julho de 2015,73 embora a decisão final do caso ainda não 
tenha sido apreciada pelo Supremo Tribunal Federal.74

Em resposta à demanda do Greenpeace para que a 
Siemens não se envolva no projeto São Luiz do Tapajós, a 
companhia apenas declarou que irá atuar em conformidade 
com as leis nacionais e internacionais e que apoia iniciativas 
voltadas a minimizar os efeitos desse tipo de projeto no meio 
ambiente e na sociedade.75  A Voith respondeu que mantém 
seu direito de participar do processo de licitação.76
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General Electric
Em novembro de 2015, a multinacional 
General Electric (GE), sediada nos EUA, 
completou a aquisição dos negócios de 
redes elétricas e energia da francesa 
Alstom.77  A aquisição incluiu os serviços 
de energia, gás natural, térmicas e eólicas 
onshore. Juntamente com a aquisição, a 

GE e a Alstom criaram três empreendimentos conjuntos 
(50/50%) nas áreas de redes elétricas, ficando com a GE o 
controle operacional nos campos de energia nuclear e 
renováveis. Os empreendimentos conjuntos de renováveis 
integram a divisão de Energia Renovável da GE (que também 
contempla o negócio de eólica que pertencia a Alstom e foi 
adquirido pela GE). A área inclui as divisões de energia eólica 
offshore e hidrelétrica da Alstom e é sediada na França.78 
Jérôme Pécresse, antigo presidente de Energia Renovável da 
Alstom, é agora presidente e CEO de Energias Renováveis da 
GE e está subordinado ao CEO da GE Jeff Immelt.79

Desde 2015, a GE teve uma receita anual de US$117 
bilhões e operou em 180 países, com 333 mil empregados.80 
A GE afirma que suas turbinas hidrelétricas e geradores repre-
sentam mais de um quarto da capacidade global instalada.81

A companhia diz ter a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos como referência82 e afirma que “as violações de di-
reitos humanos não inaceitáveis” nas comunidades em que 
atua.83 Tanto a Alstom como a GE começaram a participar do 
Pacto Global da ONU em 2008.84

Em 2011, a Alstom liderou um consórcio que incluía a Voith 
e a Andritz que arrematou um contrato de R$ 3,5 bilhões (US$ 
2 bilhões) para fornecer turbinas, geradores, equipamento hi-
dromecânico, condutores elétricos e subestações isoladas de 
gás para Belo Monte.85 Uma fonte reportou que a fatia da Als-
tom no contrato foi de US$ 684 milhões.86 Em 2015, o con-
sórcio do qual fazia parte ganhou dois contratos adicionais 
de Belo Monte. Nessa ocasião, apesar das controvérsias bem 
documentadas em torno da hidrelétrica, uma representante 
sênior da empresa descreveu a hidrelétrica como uma “fonte 
de energia limpa”.87  Aparentemente, a GE irá honrar todos os 
contratos existentes da Alstom.88

Em dezembro de 2014, a Alstom confessou ter gasto de-
zenas de milhões de dólares com suborno a representantes de 
governos mundo afora, e foi penalizada em US$ 772 milhões 
pelo Departamento de Justiça dos EUA a maior multa crimi-
nal que os EUA já aplicaram a uma empresa por violar leis de 
suborno internacionais.89  O Vice-Procurador Geral de Justiça 
dos EUA observou que “o esquema de corrupção da Alstom 
(…) foi espantoso por sua amplitude, atrevimento e conse-
quências globais”.90 Em um caso separado, de 2015, a corte 
brasileira ordenou o congelamento de mais de US$ 104 mi-
lhões dos ativos da Alstom, em resposta às alegações de que a 
empresa teria feito pagamentos ilegais a funcionários públicos 

em São Paulo91 para arrematar contratos de transmissão de 
subestações.92 A GE ressalta que nenhum dos três casos têm 
relação com usinas hidrelétricas.93

Apesar da comunicação feita pelo Greenpeace a respeito 
dos prováveis efeitos da hidrelétrica de São Luiz do Tapajós, 
a GE não descartou sua participação no projeto. Em 2004, foi 
relatado que a Alstom já havia realizado conversas com com-
panhias do Grupo de Estudos Tapajós.94

Andritz
Baseada na Áustria, a Andritz 
AG é uma empresa de energia 
global com mais de 250 obras 
em cerca de 40 países, 

empregando 25 mil pessoas.95  Em 2014, recebeu demandas 
com valor total superior a € 6 bilhões (US$ 6,6 bilhões), sendo 
aproximadamente um terço destinado a energia hídrica. A 
companhia já instalou mais de 30 mil turbinas e afirma ter 
mais de 170 anos de experiência com energia hídrica (isto é, 
bem antes do surgimento da era da hidroeletricidade).96  

Em 2011, recebeu um contrato de US$ 444 milhões para 
fornecer nove turbinas e outros equipamentos para o projeto 
de Belo Monte.97

A Andritz afirma apoiar os direitos humanos e pede a seus 
fornecedores que ajam em conformidade com os padrões 
e convenções internacionais, tais como os da OIT, OECD e 
Pacto Global das Nações Unidas.98  A empresa ainda diz que 
seu compromisso com o desenvolvimento sustentável visa a 
evitar “comprometer a capacidade das gerações futuras de 
suprir suas necessidades”.99

IMPSA
A IMPSA é uma empresa 
argentina focada em energia 
hídrica e eólica na América 

Latina, especialmente no Brasil.100  Em 2011, a companhia 
recebeu um contrato de US$450 milhões para fornecer 
quatro turbinas de 624 MW e geradores para o projeto de 
Belo Monte, assim como equipamentos hidromecânicos e 
equipamentos de içamento.101 Entretanto, o contrato foi 
encerrado em dezembro de 2014 devido à incapacidade da 
companhia de entregar os equipamentos acordados a tempo, 
por dificuldades financeiras. O contrato foi assumido pela 
Alstom, Andritz e Voith.102 Ainda não é claro se a IMPSA 
estaria, atualmente, em uma situação que a permita fornecer 
turbinas e outros equipamentos ao projeto São Luiz do 
Tapajós. A IMPSA tornou-se signatária do Pacto Global       
das Nações Unidas em 2006.103
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Dongfang Electric Corporation
A Dongfang Electric é uma 
empresa chinesa que assinou 
contrato para fornecer 18 
conjuntos de geradores e 
turbinas para a usina hidrelétrica 
de Jirau, em 2009.104

SEGURADORAS
Dados os riscos substanciais associados a grandes projetos 
hidrelétricos, a indústria de seguro/resseguro tem um 
papel fundamental na provisão de proteção financeira aos 
construtores e operadores. Ainda não há como saber quais 
companhias de seguros estarão envolvidas no projeto São 
Luiz do Tapajós. Contudo, os projetos de Belo Monte, Santo 
Antônio e Jirau fornecem algumas pistas sobre quais delas 
estariam dispostas a se envolver neste projeto.

Munich Re
A Munich Re é uma 
importante 
empresa alemã de 
seguros e 

resseguros, presente no Brasil há mais de 30 anos. Ela 
ingressou no mercado de resseguro brasileiro após novas 
regulações, introduzidas em 2008, permitirem a participação 
de atores internacionais no setor. Com um destacado volume 
de € 172 milhões (US$ 189,2 milhões), a Munich Re era a 
maior resseguradora estrangeira no Brasil em 2010.105   

A empresa teve papel fundamental em vários projetos de 
hidrelétricas na Amazônia, incluindo as de Santo Antônio, 
Teles Pires e Belo Monte.106  No caso de Santo Antônio, a 
Munich Re foi consultada em 2008 sobre a melhor forma de 
ressegurar o risco. A companhia, então, assumiu uma quota 
majoritária do risco e seus engenheiros locais passaram a 
monitorar a construção da hidrelétrica.107

A Munich Re tornou-se signatária do Pacto Global das 
Nações Unidas em 2007.108 A empresa assinou a declaração 
climática do Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente - Iniciativa Financeira (UNEP FI) e é signatária 
fundadora e membro do conselho dos Princípios para 
Sustentabilidade em Seguros da UNEP (PSI-UNEP FI).109 
Todavia, em 2012, como resultado de seu papel no projeto de 
Belo Monte, a companhia foi excluída do prestigiado Global 
Challenges Index em sustentabilidade.110

Em resposta à comunicação do Greenpeace a respeito 
da hidrelétrica de São Luiz do Tapajós, a Munich Re afirmou 
que, como de costume, analisaria os riscos, assim como as 
questões ambientais e de governança, antes de decidir sobre 
sua participação no projeto.111 

Allianz 
A Allianz é uma empresa de 
seguros e gestão de riscos 
com 85,4 milhões de 

clientes pelo mundo.112  Ela assegura 5% do risco do projeto 
de Belo Monte113 e também esteve entre as resseguradoras 
da hidrelétrica Jirau que se recusaram a pagar uma 
indenização de R$ 1 bilhão (US$ 300 mil) pelos danos 
causados durante um protesto em 2011.114  A companhia 
afirma apoiar o PSI-UNEP FI e os Princípios para o 
Investimento Responsável (PRI).115  Em resposta à 
comunicação do Greenpeace a respeito da hidrelétrica  
São Luiz do Tapajós, a Allianz recusou-se a comentar   
sobre o projeto.116

Mapfre (Banco do Brasil e Mapfre no Brasil)
O empreendimento 
conjunto Banco    
do Brasil (BB) e 

Mapfre, entre a empresa espanhola Mapfre e o BB (sócio 
majoritário), é a companhia líder de seguros (exceto seguro  
de vida) no Brasil, com 15,5% do mercado.117  A Mapfre é 
apontada como tendo assegurado 30% dos riscos de Belo 
Monte.118  A empresa é signatária do Pacto Global das Nações 
Unidas desde 2004,119 e afirma apoiar os PRI da ONU.120

Durante uma reunião com o Greenpeace em 14 de março 
de 2016, a Mapfre disse que, caso recebesse uma proposta 
sobre o projeto São Luiz do Tapajós, precisaria de tempo para 
analisar os riscos associados ao projeto e que, posteriormente, 
tomaria uma decisão junto ao sócio Banco do Brasil.121

Construção da hidrelétrica de Belo Monte, no Pará.  © Daniel Beltrá / Greenpeace 
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Outras
Outras empresas de seguro e resseguro conhecidas por 
estarem envolvidas em Belo Monte, e que podem participar 
do empreendimento de São Luiz do Tapajós são a Lloyds of 
London (Reino Unido), QBE (Austrália), IRB (Brasil com mais de 
20% do risco assegurado), Ace e Zurich Insurance (Suíça) 122 e 
SulAmérica (Brasil).123 Dentre elas, QBE, Zurich e SulAmérica 
assinaram o PSI-UNEP FI.124

 
BANCOS E INVESTIDORES INSTITUCIONAIS
O financiamento de bancos tem um papel decisivo na 
construção da hidrelétrica São Luiz do Tapajós, uma vez que 
o consórcio vencedor teria que cobrir os custos de construção 
com bilhões de dólares. Uma grande parcela do financiamento 
viria, sem dúvidas, do BNDES.

BNDES 
O Banco Nacional de 
Desenvolvimento 
Econômico e Social 

(BNDES) é 100% estatal e desempenha um papel 
fundamental no financiamento dos projetos industriais e de 
infraestrutura do governo federal, incluindo diversos projetos 
de hidrelétricas, como Belo Monte.125

O BNDES arrecada fundos a partir de instituições 
e mercados internacionais. É colaborador do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (América Latina e 
Caribe), Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW, Alemanha), 
Banco Japonês de Cooperação Internacional, Banco de 
Investimento Nórdico e Banco de Desenvolvimento Chinês.126 
O BNDES obteve aproximadamente US$ 10 bilhões desde 
2008 pela emissão de títulos internacionais.126

Em 2012, no caso de Belo Monte, o BNDES aprovou um 
empréstimo de R$ 22,5 bilhões (US$ 6,7 bilhões), o maior 
já concedido pelo banco. De forma direta e também por 
intermédio de outros bancos como o BTG Pactual e a Caixa 
Econômica Federal,128 o BNDES emprestou dinheiro para 
a Norte Energia (consórcio responsável pela construção de 
Belo Monte) e anunciou sua política de financiamento para o 
projeto seis meses antes da licitação do contrato, de modo a 
permitir aos concorrentes calcular qual preço da eletricidade 
deveria ser considerado em suas propostas.129

JPMorgan Chase

A JPMorgan Chase & Co é uma empresa multinacional dos 
EUA de serviços bancários e financeiros, especializada em 
investment bank, assim como serviços de mercado, investors 
e treasury.130   No seu arquivo sobre a Eletrobras, a Bloomberg 
lista o JPMorgan Chase como detentora de 7,81 % das ações 
do Eletrobras.131 O JPMorgan esclareceu que a empresa atua 
como depositário no programa American Depositary Receipts 
da Eletrobras . Este programa permite que as empresas 
estrangeiras negociem ações nos EUA. De acordo com o 
JPMorgan, estas ações pertencem a "milhares de investidores 
institucionais e de varejo".132

Fundo de Pensão Global do governo da Noruega
Além dos acionistas 
majoritários, 
as empresas 
supramencionadas 
trabalham com outros 
acionistas institucionais. 

Um deles, o Fundo de Pensão Global do Governo da Noruega 
(GPFG, na sigla em inglês), destaca-se também por ser o 
maior fundo de riqueza soberana do mundo.133 Seu dono, 
o governo norueguês, também é o maior doador do Fundo 
Amazônia, criado para prevenir, monitorar e combater o 
desmatamento, no valor de US$ 1 bilhão.134

Os princípios de investimento do Fundo baseiam-se 
no Pacto Global da ONU, nos Princípios Norteadores 
para Empresas e Direitos Humanos da ONU, Princípios de 
Governança Corporativa da OECD e Diretrizes para Empresas 
Multinacionais da OECD.135  O fundo destaca a relevância 
dos direitos humanos e a necessidade de sua integração à 
gestão de riscos,136 além de estabelecer diretrizes para que 
as empresas se engajem junto aos acionistas e ofereçam 
mecanismos efetivos e acessíveis de queixa para aqueles 
afetados negativamente pelos projetos137 e pede avaliação 
dos riscos das mudanças climáticas.138

Entretanto, apesar desses princípios louváveis, o Fundo 
possui participações na ENGIE e sua subsidiária Tractebel 
Energia, na GE, Alstom, Andritz e Siemens.139 O Fundo deve 
se manter fiel a seus compromissos ambientais e de direitos 
humanos, além de deixar de investir em todas as empresas 
que se envolveram com o a hidrelétrica São Luiz do Tapajós e 
outros projetos similarmente destrutivos sob o ponto de vista 
socioambiental.
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O PACTO GLOBAL DAS NAÇÕES UNIDAS
O Pacto Global das Nações Unidas é uma iniciativa da Organização das Nações Unidas (ONU) para estimular empresas mundo 
afora a adotarem políticas sustentáveis e socialmente responsáveis, além de reportarem a implementação destas políticas.

Essa iniciativa representa um chamado às empresas para que aliem suas estratégias de negócios e operações aos 
princípios universais dos direitos humanos, trabalho, meio ambiente e anticorrupção, além de tomar medidas que visem 
a objetivos sociais. O Pacto Global das Nações Unidas se baseia em dez princípios derivados da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, a Declaração da OIT Sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, a Declaração do Rio Sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento e a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção.

O Pacto Global das Nações Unidas foi oficialmente lançado na sede da entidade em Nova York, em 26 de julho de 2000. 
É atualmente a maior iniciativa de sustentabilidade corporativa, com 8 mil integrantes corporativos e outros 4 mil não 
empresariais, de diferentes países e setores da economia.139

De acordo com os Princípios do Pacto Global das Nações Unidas, “as empresas devem reportar e respeitar a proteção dos 
direitos humanos internacionalmente proclamados”, garantindo “que não sejam cúmplices de abusos de direitos humanos”. 
Além disso, “as empresas devem promover iniciativas que visem à promoção de maior responsabilidade ambiental e encorajar 
o desenvolvimento e a difusão de tecnologias ambientalmente amigáveis”.140 Esses princípios são claramente incompatíveis 
com as desastrosas consequências que a hidrelétrica São Luiz do Tapajós significaria para os Munduruku e as populações 
ribeirinhas, que vivem no entorno da região que seria afetada.
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Em abril de 2015, o povo Munduruku e três outros povos 
indígenas da bacia do Tapajós declararam em um manifesto 
conjunto: “somos responsáveis pela conservação de milhares 
de hectares de floresta e da biodiversidade (...) que o não 
índio tem se mostrado incapaz de governar e cuidar”. O 
manifesto mostra que o governo constrói barragens utilizando 
estudos apressados e incompletos, sem buscar entender as 
consequências da destruição da natureza para nossas vidas, 
autorizando o funcionamento das barragens sem dar uma 
resposta aos indígenas de como seguirão suas vidas sem 
peixe, sem água, sem caça e alega que o objetivo real desses 
projetos “não é gerar energia, mas sim alimentar esquemas 
de corrupção com empreiteiras e partidos políticos”. O 
manifesto demonstra especial repúdio ao uso do mecanismo 
da Suspensão de Segurança para reverter decisões jurídicas 
que apoiam os direitos dos indígenas. O texto refere-se 
a essa prática como uma negação da independência do 
“Poder Judiciário, dando andamento a obras que privilegiam 
poderosos grupos econômicos e políticos, quando a primeira 
defesa do direito deve ser a vida humana, os direitos humanos 
e a dignidade da pessoa humana”. O manifesto conclui que 
tais decisões “comprometem a democracia, a República, e 
envergonham o direito que o próprio não-índio criou”.1 Numa 
carta para o Conselho de Direitos Humanos da ONU, enviada 
em outubro de 2015, o povo Munduruku afirma que a situação 
na Amazônia é de “desrespeito à Constituição Federal”.2 É 
difícil discordar dessa análise realizada pelos povos indígenas.  

Como guardião de boa parte da maior floresta tropical que 
resta no mundo, com enorme importância para o clima global, o 

governo brasileiro tem uma grande responsabilidade diante de 
todo o planeta. Além disso, tem deveres claros, estabelecidos 
em legislações nacionais e internacionais, para com os povos 
indígenas que habitam o bioma amazônico. 

Entretanto, em anos recentes, a estratégia para a Amazônia 
tem sido, em grande medida, voltada para o desenvolvimento 
a qualquer custo, frequentemente mediante justificativas 
questionáveis. Um exemplo disso é a promoção de sistemas 
hidrelétricos gigantescos, baseados em previsões dúbias sobre 
a demanda de energia, e cuja produção não será confiável se 
comparada a energias renováveis mais limpas, capazes de ser 
construídas de maneira mais célere, causando menos impacto 
ambiental e com emissões mais baixas de gases do efeito 
estufa. As políticas do governo incentivam o lucro à custa da 
destruição da Amazônia por parte das grandes empresas. Essa 
relação insalubre está evidenciada nas revelações de corrupção 
surgidas na Operação Lava Jato, ainda em andamento.

Muitas dessas grandes empresas dos setores de construção, 
engenharia e energia, que estão ativas na Amazônia, além 
de bancos e seguradoras envolvidos nessas atividades, têm 
abrangentes políticas corporativas de responsabilidade 
ambiental e social. No entanto, com frequência essas 
políticas parecem ser apenas uma cortina de fumaça. As 
empresas pregam o discurso da sustentabilidade ambiental, da 
responsabilidade social e da cidadania global, mas continuam 
participando de projetos cuja viabilidade é altamente incerta, 
capazes de destruir ecossistemas frágeis e insubstituíveis, 
colocando em risco o clima do planeta e privando populações 
de sua terra e seu sustento.

Floresta amazônica, no Pará. © Daniel Beltrá / Greenpeace
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A resposta digna e concreta dos povos indígenas da bacia 
do Tapajós às ameaças enfrentadas por eles é diametralmente 
oposta à hipocrisia do governo brasileiro e ao desprezo das 
empresas pelos procedimentos exigidos fruto da sanha 
para fazer avançar projetos que destroem a Amazônia. O 
Greenpeace conclama todos os que estão no poder nos 
gabinetes de governo e nos conselhos corporativos a escutar 
e responder à mensagem urgente dos Munduruku e de seus 
vizinhos. Chegou a hora de o governo brasileiro admitir que 
energia hidrelétrica limpa na Amazônia é um mito perigoso, 
que semeia miséria e destruição e fracassa no objetivo de 
fornecer segurança energética; chegou a hora de as empresas 
reconhecerem que a estrutura econômica das grandes 
barragens em regiões de floresta tropical remota não se 
sustenta. Em vez disso, o governo e o setor privado devem 
centrar esforços no desenvolvimento de fontes de energia 
verdadeiramente sustentáveis. 

O GOVERNO BRASILEIRO PRECISA:
1.  Parar a construção de novas barragens de energia 

hidrelétrica na Amazônia.
2. Demarcar imediatamente a terra indígena Sawré Muybu, 
 do povo Munduruku.
3.	 Respeitar	todas	as	disposições	relativas	aos	direitos	

humanos, povos indígenas, a proteção do meio ambiente 
e	aos	direitos	trabalhistas	na	Constituição	Brasileira,	
na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na 
Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) e Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos 
dos Povos Indígenas (DRIPS), e todos os outros tratados, 
acordos	e	convenções	sobre	tais	questões	que	o	Brasil	
tenha	ratificado	ou	a	que	tenha	aderido.

4.	 Garantir	a	real	proteção	de	áreas	prioritárias	de	
conservação	identificadas	na	bacia	do	Tapajós.

5. Promover com vigor as fontes de energia limpa e 
renovável,	e	criar	linhas	públicas	de	crédito	para	o	
desenvolvimento de fontes distribuídas de energia 
renovável,	tais	como	a	energia	solar.	

6.	 Substituir	a	energia	prevista	para	a	usina	hidrelétrica	
	 de	São	Luiz	do	Tapajós	por	uma	combinação	de	fontes	

de	energia	limpa	renovável	(solar,	eólica	e/ou	biomassa),	
conforme	proposto	nos	cenários	apresentados	

 pelo Greenpeace.
7. Acabar com urgência com a corrupção no setor 
	 energético	brasileiro.

EMPRESAS QUE ESTEJAM CONSIDERANDO 
PARTICIPAR OU FINANCIAR O PROJETO 
DA USINA HIDRELÉTRICA DE SÃO LUIZ 
DO TAPAJÓS PRECISAM:
1.	 Afastar-se	do	projeto.
2.	 Evitar	a	participação	em	outros	projetos	hidrelétricos	
	 com	potencial	de	destruição	ambiental	e/ou	social	

localizados	em	ecossistemas	vulneráveis.	
3.	 Participar	de	ou	financiar	apenas	projetos	que	não	

representem ameaças aos direitos dos povos indígenas 
e	que	respeitem	integralmente	seu	direito	ao	diálogo,	à	
opinião	e	à	Consulta	Livre,	Prévia	e	Informada,	conforme	
previsto na Convenção 169 da OIT e na DRIPS. 

4.	 Investir	em	soluções	de	energia	limpa	renovável,	
	 como	solar	e	eólica,	bem	como	em	medidas	de	
	 eficiência	energética.

1  Povos indígenas Kayabi, Apiaká, 
Munduruku e Ribaktsa (2015) 

 

2  Carta dos Munduruku ao 
Conselho de Direitos Humanos da 
ONU, 1º de outubro de 2015, em 
France Libertés et al (2015a): 
Anexos, 2-3

Ipê florido no Pará. © Daniel Beltrá / Greenpeace
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CORPORAÇÕES E INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS QUE ESTÃO OU ESTIVERAM 
ENVOLVIDAS NO PROJETO DA HIDRELÉTRICA DE BELO MONTE  

EMPRESAS ACIONISTAS DA 
NORTE ENERGIA1  
• Caixa Econômica Federal 

(Brasil)
• Cemig (Brasil)
• Companhia Hidro Eletrica 

do São Francisco (CHESF) 
(Brasil) 

• Eletrobras (Brasil) 
• Eletronorte (Brasil)
• Funcef (Brasil) 
• J Malucelli Energia (Brasil)
• Light (Brasil)
• NeoEnergia (Brasil)
• Petros (Brasil)
• Sinobras (Brasil)
• Vale (Brasil) 

TURBINAS E GERADORES 2
• Alstom (França) 
• Andritz (Áustria)
• Impsa (Argentina)
• Siemens (Alemanha)
• Voith (Alemanha) 
   
SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA  
• Arcadis (Holanda)3

• Concremat (Brasil)4

• ENGECORPS (Brasil)5

• Themag (Brasil)6

• Tractebel Engineering (LEME) 
(Bélgica)7

• WorleyParsons (Australia)8

LINHAS DE TRANSMISSÃO9  
• China State Grid (China)
• Furnas (Brasil)

CONSÓRCIO 
CONSTRUTOR 10 
• Andrade Gutierrez (Brasil) 
• Camargo Corrêa (Brasil) 
• Cetenco (Brasil) 
• Contern (Brasil) 
• Galvão (Brasil) 
• OAS (Brasil) 
• Odebrecht (Brasil) 
• Queiroz Galvão (Brasil) 
• Serveng (Brasil) 

EQUIPAMENTO
• Daimler AG (Alemanha)11

• Metso (Finlândia)12

    
INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS 
• Banco do Brasil (Brasil)13

• BNDES (Brasil)14 
• BTG Pactual (Brasil)15

• JPMorgan Chase (Estados 
Unidos)16

       
COMPANHIAS DE SEGUROS 
E RESSEGUROS    
• ACE (Suiça)17

• Allianz AG (Alemanha)18 
• Canopius Managing Agents 

Limited (Lloyd’s) (Reino 
Unido)19 

• Chubb Managing Agency 
Limited (Lloyd’s) (EUA)20

• Federal Insurance Company 
(EUA)21

• HDI - Gerling Welt Service 
AG (Alemanha)22

• IRB-Brasil Re (Brasil)23

• JLT RE (Brasil)24

• Lloyds (Reino Unido)25

• Mapfre (Espanha)26

• Marlborough Re (Lloyd’s) 
(Reino Unido)27

• Munich Re (Alemanha)28

• QBE Insurance Group Ltd 
(Australia)29 

• SulAmérica (Brasil)30

• Tokio Marine Global 
 (Lloyd’s) (Japão)31 
• Torus (Lloyd’s) (EUA)32

• Torus Specialty Insurance 
Company (EUA)33

• Validus Reaseguros, Inc 
(Lloyd’s) (EUA)34  

• XL Insurance Company Ltd 
XL Catlin (anteriormente 
conhecido como XL Group) 
(Irlanda)35  

• Zurich Insurance (Suiça)36 
      
FUNDOS DE INVESTIMENTO 
E DE PENSÃO     
• Blackrock Inc (EUA)37

• Government Pension Fund  
Global (Noruega)38

• Iberdrola Energia S/A 
(Espanha)39    

• Mitsui & Co. Ltd (Japão)40

• Previ (Banco do Brasil) 
(Brasil)41 

• Skagen Fondene (Noruega)

1 Norte Energia (sem data) 
2 Norte Energia (2011) 
3 Arcadis (2012) 
4 Arcadis (2012) 
5 Arcadis (2012) 
6 Arcadis (2012) 
7 Tractebel Engineering 
 (sem data b) 
8 WorleyParsons (2012) 
9 Place (2014) 
10 Consórcio Construtor Belo 

Monte (sem data) 
11 Jagger (2012) 
12 Metso (2012)
13 Russau (2013): 5 
14 BNDES (2012) 

15 BNDES (2012) 
16 Russau (2013): 7
17 Caixa Seguradora S A 
 (2015): 21 
18 Poirier (2013) 
19 Caixa Seguradora (2015): 21 
20 Caixa Seguradora (2015): 21 
21 Caixa Seguradora (2015): 21 
22 Caixa Seguradora (2015): 21 
23 Banktrack (sem data) 
24 Library of the European 

Parliament (2013) 
25 Beale (2015) 
26 Rindebro (2011) 
27 Caixa Seguradora (2015): 21 
28 Mota (2011) 
29 Caixa Seguradora (2015): 21 

30 Banktrack (sem data) 
31 Caixa Seguradora (2015): 21 
32 Caixa Seguradora (2015): 21 
33 Caixa Seguradora (2015): 21 
34 Caixa Seguradora (2015): 21 
35 Caixa Seguradora (2015): 21 
36 Caixa Seguradora (2015): 21 
37 Russau (2013): 6, 8, 9, 11
38 Norges Bank Investment 

Management - NBIM 
 (sem data). Banco de dados 
 foi atualizado pelo NBIN em 

31 de dezembro 2015.
39 Iberdrola (2015)
40 Russau (2013): 6, 8
41 Russau (2013): 5
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ACP  Ação Civil Pública
ANEEL  Agência Nacional de Energia 

Elétrica
BB Banco do Brasil
BNDES  Banco Nacional do 

Desenvolvimento
BNDES  BNDES Participações S.A
CCEE  Câmara de Comercialização 
 de Energia Elétrica
CIDH  Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos
CNPE  Conselho Nacional de 
 Política Energética
Conama Conselho Nacional do 
 Meio Ambiente
CO2  dióxido de carbono 
CTG  China Three Gorges 
DEC  Dongfang Electric Corporation 
EDF  Electricité de France 
EIA  Estudo de Impacto Ambiental
EPE  Empresa de Pesquisa 

Energética 
€  Euro
FAO  Organização das Nações 

Unidas para a Alimentação 
e a Agricultura  (Food and 
Agriculture Organisation 

 of the United Nations) 
CLPI  Consulta Livre, Prévia e 

Informada 
DRIPS  Declaração sobre os Direitos 

dos Povos Indígenas da ONU
Flona  Floresta Nacional
Funai  Fundação Nacional do Índio 
GE  General Electric 
GEE  Gases de Efeito Estufa
GPFG  Fundo de Pensão Global 

do Governo da Noruega  
(Government Pension 

 Fund Global) 
GW  gigawatt 
IBAMA  Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis 

IBGE  Instituto Brasileiro de 
 Geografia e Estatística 
ICMBio  Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade
INPE  Instituto Nacional de 
 Pesquisas Espaciais 
IPCC  Painel Intergovernamental 

sobre Mudanças Climáticas 
(Intergovernmental Panel on 

Climate Change) 
KfW  Kreditanstalt für Wiederaufbau
km  quilômetro 
km²  quilômetro quadrado 
m³  metro cúbico 
MMA  Ministério do Meio Ambiente 
MME  Ministério de Minas e Energia
MPF  Ministério Publico Federal  
MW  megawatt 
NBIM  Norges Bank Investment 

Management
OBT  Coordenação–Geral de 

Observação da Terra
OEA  Organização dos Estados 

Americanos
OECD  Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico 
(Organisation for Economic 
Cooperation and Development)

OIT  Organização Internacional do 
Trabalho (International 

 Labour Organisation)
ONG  Organização Não 

Governamental
ONU  Organização das Nações Unidas 

(United Nations)
PAC  Programa de Aceleração 
 do Crescimento
PBA  Plano Básico Ambiental
Pidesc  Pacto Internacional de Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais 
(International Covenant on 
Economic, Social and

 Cultural Rights)
PRI  Princípios para o Investimento 

Responsável da ONU
PSI  Princípios para Sustentabilidade 

em Seguros da ONU
R$  Reais
RIMA  Relatório de Impacto Ambiental
TI  Terra Indígena
TRF  Tribunal Regional Federal
TWh  terawatt-hora
UNEP Programa das Nações Unidas 

para o Meio Ambiente
UNEP  FI Programa das Nações Unidas 

para o Meio Ambiente  
Iniciativa Financeira 

US$  Dólares Americanos
WRI  World Resources Institute
WWF  Fundo Mundial para a Natureza 

(World Wide Fund for Nature)
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